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quotas, uma no valor nominal dc Kz: 80.000,00 (oit 

kwanzas), pertencente ao sócio Baptista Jeremias LukonM 

Tyiloia e outra quota no valor nominal de Kz: 20.000® 

(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Hadassa Emilu 

Feneira Tyiloia, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estafo, 

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 

quais constam todos elementos essenciais legalmente exi- 

gidos, elaborado em separado nos tennos do número doij 
do artigo 55° da Lei da Simplificação eModernização do$ 

Registos Predial, comercial e Serviço Notarial que fica a

fazer paite integrante desta escritura e que os outorgante 
declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do seu con­

teúdo, pelo que é dispensada a sua leitiu a.

Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto:
a) Documento Complementar a que atrás se fazrefe

rência assinado pelos outorgantes e por mim 

Notária-Adjunta; i
b) Certificado de Admissibilidade, emiti o p 

Ficheiro Central de Denominações Sociais cm 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016,

c) Comprovativo do depósito efechiado no ai 

Sol, aos 16 de Fevereiro de 2016.
em voz alta 

Ao outorgante e na presença do mesmo, ea
a leitura desta escritura, a explicação do seu con 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto n P 

de 90 dias.

Casa Fácil Angola, Limitada

Certifico que, com início de folhas 45 e 46 verso, do 

livro de notas para escrituras diversas n.° 35 do 5.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Casa Fácil Angola, 
Limitada».

No dia 24 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a caigo 

da Notaria, Eva Riitli Soares Caracol, perante mim, Helena 
Carolina Lucas Meonda, Notaria-Adjunta do referido 
Cartório, compareceu como outorgante, Baptista Jeremias 

Lukongola Tyiloia, solteiro, maior, natural do Quipungo, 

Província da Huila, onde reside habitualmente, casa sem 

número, Baino Lucrécia, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003047223HA032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 13 de Julho de 2015, 

que outorga neste acto por si individualmente e como 
representante legal de sua filha menor consigo convivente, 
Hadassa Emíha Ferreira Tyiloia, de 7 anos de idade, natu­

ral do Lubango, Província da Huila, Bilhete de Identidade 
n.° 00779407 5HA041, emitido pela DirecçãoNacional dc 
Identificação Civil e Criminal, aos 10 de Setembro de 2015.

Verifiquei a identidade do outoigante pela exibição do 

respectivo documento de identidade.
E por ele foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si e 

o seu representado uma sociedade comercial por quo­
tas de responsabilidade limitada, denominada «Casa Fácil 
Angola, Limitada», com sede na Província da Huila, casa 
sem número, Bairro Valódia, Rua do Aeroporto à Direita, 
Município do Lubango, podendo abrir filiais, agências, 
sucursais ou qualquer outra fonna de representação em ter­
ritório nacional ou no estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CASAFÁCIL ANGOLA, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de «Casa Fácil 

Angola, Limitada», tem a sua sede na Província da Huila, 

Baino Valódia, Rua do Aeroporto à Direita, casa sem 
número, Município do Lubango, podendo abrir filiais, agên­
cias, sucursais ou qualquer espécie de representação em todo 
o território nacional ou estr angeiro.

2o

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir- da data da 
escritura.

3o I

A sociedade tem como objecto social, comércio geral, 

a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, 
prestação de serviços, construção civil e obras públicas, 
hotelaria e turismo, restauração, realização de eventos e 

exploração de salão de festas, consultoria, assistência téc­

nica, infonnática, telecomunicações, gestão de imóveis, 

venda de mobiliário, transportes e camionagem, salão de
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cabeleireiro, boutique, modas c confccçõcs, perfumaria, 
fábrica de blocos, exploração de bombas de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de petróleo e seus derivados, venda 

de gás de cozinha, estação de seiviços, venda de matei*ial 
escolar e de escritórios, decorações de interiores, rent-a-car, 

venda de materiais de construção relações públicas, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, projectos de exploração 
mineira e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, 
centro médico, produtos farmacêuticos e medicamentosa, 
farmácia, colégio, creche, educação e ensino, centro infantil, 
agência de viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria, 

geladaria, importação e exportação podendo dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria, de acordo 
com os sócios e confonne a lei vigente.

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio. Baptista Jeremias Lukongola Tyiloia e uma quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), peiten­
cente à sócia Hadassa Emília Feneira Tyiloia

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer ã sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleias Gerais.

6. °
Acessão de quotas entre os sócios é livre porém, quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

7. °

Agerência e a administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos c contiatos em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio: Baptista Jeremias 

Lukongola Tyiloia, que fica desde já nomeado gerente, com 
dispensa de caução, sendo necessária uma assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.
1. O sócio-gerente poderá delegai* mesmo em pessoa 

estranha à sociedade, todo ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigara sociedade an actos e 

conti atos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais seião convocadas quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) dias 

dc antecedência. Sc qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 
suficiente para poda' comparecer.

9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 

pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

10°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 

a 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo estar aprovados c 

assinados até ao fim de Março do ano seguinte.

11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todo represente, enquanto a 

respectiva quota estiver indivisa.

12. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, a liqui­

dação epartilha,procederão como então acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado cm globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

13. °

No omisso, regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro e danais legislação aplicável.

Está confonne.

É catidão que fiz extrair e vai confonne o original.

5 ° Caitório Notarial da Comarca de Luanda, Luanda, 

aos 24 de Fevereiro de 2016. —ANotária-Adjunta, Helena 

Carolina Lucas Meonda (16-2921-L07)

NDAETAPO — Comércio Geral. Importação 
e Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura 3 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n° 447, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Alcínio dc Jesus Ndaetapo Albeito. sol­

teiro, maior, natural de Ondjiva, Piovíncia do Cunene, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baino 

Samba, Casa n.°17, Zona 3;

Segundo: — Rosaite lido dc Jesus Ndaetapo, solteiro, 

maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baiiro Samba, Casa 

n.° 15, Zona 6;

Terceiro: — Altina Gaudiosa de Jesus Hungileni, sol­

teira. maior, natural de Namacunde. Província de Cunene, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baiiro 

Samba, casa sem número, Zona 3;

Quarto: — Alberto Haihambo, solteiro, maior, natural dc 
Ondjiva, Província de Cunene, residente emLuanda. no Distrito 

Urbano da Samba, Baino Samba, Rua 15, Casa n.° 15, Zona 3;

Uma sociedade comacial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NDAETAPO — COMÉRCIO GERAL, IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta adatcminaçãosocial de «NDAETAPO 
— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 
Viana, Bairro Capalanga, Rua Norbcrto dc Castro, casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de represaitação dentro e 

fora do País.

ARTIGO Xo

A sua duração é por tanpo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, impor­
tação de infantários e creches, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral, exploração de colégios e escola de línguas, desporto 
e cultura, instrução automóvel, saviço informático, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani-

ficação, camionagem, transitários, cabotagem 

compra e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórioj 
e/ou peças sobressalentes, transporte de passageiros, trans' 

porte de mercadorias, exploração de oficina auto e oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, exploração j 

de salão de cabeleireiro, barbearia e botequim, comerciali. 

zação de gás de cozinha, petróleo iluminante, exploração de 
perfumaria, vaida de aitigos de toucador e higiene, explora­

ção de ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmácia, 
caitio médico e geladaria, exploração de parques de diva- 
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração 

de bombas de combustíveis, estação de serviço, represen­
tações comerciais, exploração de serralharia, caipintaria e 

marcenaria, prestação de serviços, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria an que os sócios acordem e seja permiti o 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz. 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado an dinheiro, dividido e iepi esen 
tado por (4) quotas, iguais no valor nomina e 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cada uma per- 
taicentes aos sócios Albato Haihambo, Altina Gaudiosa e 

Jesus Hungileni, Rosaite lido de Jesus Ndaetapo e A cimo 

de J esus Ndaetapo Alberto, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependaite do con 

saitimento da sociedade, à qual é sempre reservado o diieito 

de preferência, defaido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

maite, incumbem ao sócio Rosarte lido de Jesus Ndaetapo 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, j 
bastando a sua assinatura da gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
1. O gaente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, confaindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

■ e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assanbleia Gaal será convocada por simples cartas i 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiva ausaite da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei’ será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11/
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13/
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estai’ aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14/
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2787-L02)

G.M.C.P,  Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 31, lavrada de folhas 63 verso seguintes, do Cartório 
Notarial da Lunda -Sul, em Saurimo, sc encontra lavrada a 
escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de«G.M.C.P., Limitada», 
com sede em Saurimo.

No dia 5 de Dezembro de 2012, nesta Cidade de Saurimo 
e no Caitório Notarial perante mim, Pedro Magalhães Neto, 
Notário do referido Caitório, compareceram como outor­
gantes :

Primeiro: — Carlos Pacheco Paulo, solteiro, maior, natu­

ral de Luau, Província do Moxico e residente em Saurimo, 
no Baino Sassamba, casa sem número, portador do Bilhete 

de Identidade n.° 0012199919M0039,emitido aos 6 dc 
Março de 2012, pela Direcção Nacional de identificação 
Civil e Criminal de Luanda.

Segimdo:. — Gregório da Conceição Miasso, solteiro, 
maior, natural de Kakolo, Província da Lunda-Sul e resi­
dente em Saurimo, no Baino Sassamba,casa sem número, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000823645LS031, 
emitido em 1 deNovembro de 2005, pelaDirecçãoNacional 
de Identificação Civil e Criminal de Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes em face dos refe­
ridos bilhetes de identidade.

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si, uma 

sociedade por quotas de responsabilidade limitada sob 
a denominação de «G.M.C.P, Limitada», com sede em 
Saurimo, no Baino assamba, na Rua 9, casa sem número, 
com o capital social de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas de igual valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada uma, pertencentes 
aos sócios Carlos Pacheco Paulo e Gregório da Conceição 
Miasso.

Que o seu objecto social é o previsto no artigo 3.° do seu 
estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos tennos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei u.c 1/97, da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais que fazem parte integrante desta escritura, cujo 
conteúdo é peiíeitamente conhecido pelos outoigantes .

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar que atrás se faz refe­
rência devidamente rubricado e assinados pelos 
outoigantes e por mim Notário.

b) Certificado de admissibilidade passado pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça em Luanda.

Fiz aos outoigantes em voz alta e na presença simultânea 
de ambos a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 
no prazo de 90 dias a contar de hoje.

É Certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Caitório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 12 de 

Dezembro de 2012. — O Notário, Pedro Magalhães Neto.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
G.M.C.P.,  LIMITADA

ARTIGO 1/
A Sociedade adoptada denomina-se «G.M. C.P, Limitada» 

e tem a sua sede na cidade de Saurimo no Bairro Sassamba, 
Rua 9, Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer por 

deliberação da Assembleia geial agências, sucursais, dele­

gações ou qualquer outra fonna de representação onde for 

mais conveniente aos interesses sociais.
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artigo 2°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

presente escritura.

ARTIGO 3.°
0 seu objecto social é o exercício de comérciogeial por 

grosso e a reta lho, turismo e hotelaria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, pesca, agricultura, prestação 

de serviços, transporte de passageiros e caiga, indústria, 

pintura de sinalização vertical e horizontal, relações públi­

cas, exploração mineral, saúde e farmácia, equipamentos 

médicos, representações comerciais, decorações, pastelaria, 

cozinha e geladaria, panificação armazenagem, transportes 

marítimo, rodoviário e camionagem, agência de viagem, 

rent-a-car, transitários, educação, ensino, cultura, colégios, 

telecomunicações, informática, modas e confecções, salão 

de cabeleireiro, venda de produtos cosméticos, venda de 

telefones e recargas, vídeo - clube, importação e exportação, 

podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado an dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, de igual valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada tuna, pertencentes 
aos sócios Carlos Pacheco Paulo e Gregório da Conceição 
Miasso.

Parágrafo Único:

No exercício da sua actividade, poderá associar-se a 
quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda a qual­

quer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°
Acessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.Q
1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida peio sócio Carlos Pacheco Paulo, que 
desde já fica assim nomeado gerente, bastando a sua assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar, no outro sócio ou em pessoa 
estranha a sociedade mediante procuração, todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o res­
pectivo mandato em nome da sociedade.

3. Pica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aosnegocios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não indique o 

forma, serão convocadas por carta, com pelo menos 15^ 

de antecedência. las

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de 5% (cinco por cento), para o fundo de reserva 

legal quando devida e quaisquer outras percentagens pan 

os fundos ou destinos, criados em Assembleia Geral, seião ! 

distribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 

igual proporção serão suportados os prejuízo se os houver.

ARTIGO 10°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 

ou capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.
\ 

ARTIGO 11.”
Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 

nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários ea 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, seiá o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofei ecei em 

igualdade de condições. •

ARTIGO 12.° . ]
No omisso, regularão as deliberações sociais as dnposi 

ções da Lein.01/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais.
(16-3114- A-L16)

Encanto de Mulher (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada : 

emDireito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial deLuanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 3 deMarço do conente 

ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.
Certifico que Olga João Pedro, solteira, maior, residente 

em Luanda, Distrito Urbano e Baino da Ingombota Rua 

do Cafaco, n.° 39,3.° andar, Zona 10, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quota denominada «Encanto de Mulher 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Golf, Rua Pedro de Castro Van-DúnemLoy (próximo 

à Igreja Kimbango), registada sob o n.° 176/16, que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está conforme.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda,
2.‘ Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 3 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ENCANTO DE MULHER (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Encanto dc 
Mulher (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Baino Golf, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem Loy 
(próximo à Igreja Kimbango), podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.“ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, explorai' salão dc cabeleireiro, comercio a retalho, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que a sócia acorde e seja pennitido por 

lei.

ARTIGO 4.“ 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
a sei' realizado até ao termo do primeiro exercício econó­

mico. representado por 1 (uma) quota no valor nominal dc 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), peitencente à sócia- 

-única Olga João Pedro.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia-única Olga João Pedro e a 

não-sócia Rosana Luzolo Quibanga Lopes da Costa que 
ficam desde já nomeadas gerentes, bastando a assinatura de 
qualquer uma das gerentes para obrigai' a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 o
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-3046-L03)

Machinde — D.A.T. (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 3 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Diogo António Tavares, solteiro, residente 

em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Rocha 
Pinto, Casa n.° 138, Zona 6, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quota denominada «Machinde — D.A.T. 
(SU), Limitada», com sede social na Província e Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, 
Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 138, registada sob on.° 177/16, 
que se regerá nos termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, em Luanda, aos 3 de 

Março de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MACHINDE — D.A.T. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Machinde —

D.A.T  (SU), Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
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Rocha Pinto, Avenida 21 dc Janeiro, Casa n.° 138, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outi o local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outi as fornias de representação dentro e fora do Pais. i

ARTIGO 2W 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de sei­

viços, comércio a grosso e a retalho, hotelaria e turismo 

e similares, restauração, indústria, agro-pecuária, pesca, 

infonnática, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, exploração mineira e 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

reparação de veiculos automóveis, exploração de bombas 

de combustíveis e estação de serviço, perfumaria, salão de 

cabeleireiro, agência de viagens, relações públicas, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de 

actividades culturais e desportivas, promoção de eventos, 

manutenção de espaços vades, segurança de bens patri­

moniais, educação c cultura, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, cyber café, electricidade, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquei* 1 outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei. WALSOFT — Sistemas de Angola (SU), Limitada
i

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

emDireito, Conservadora de 2." Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- í 

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 4 de Março do c oriente 

ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Walter Joaquim da Cruz Lima, casado, coni 

Carina de Almeida Crespo da Cruz Lima, sob regime de 

comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Baiiro Nelito 

Soares, Rua Alentejo, Casa n.° 11, Zona 1, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quota denominada «WALSOFT 

Sistemas de Angola (SU), Limitada», com sede social 

Luanda, Município dc Belas, Cidade do Kilamba, Edifício 

S-8. 2.° andai*. Apartamento 21, registada sob o n.° 181/16, 

que se regerá nos tennos constantes do documento em anexo. 

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, Heghe/.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado 1 (uma) 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Diogo António Tavares.

ARTIGO 5? 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.”
(Gtrenda)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomeai pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera, 

ções da Assembleia Geral dever ão ser registadas em acta por 

ele assinadas c mantidas cm livro de actas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento do sócio-único, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou , 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. j 

ARTIGO 1O.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dado* 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.° ■
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis , 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda a* 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, • > ,

de 13 de Fevereiro.
(16-3047-LOS)
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WALSOFT — SISTEMAS DE ANGOLA 

(SU), LIMITADA

ARTIGO i.°
1. A sociedade adopta a denominação de «WALSOFT — 

Sistemas de Angola (SU), Limitada», e terá a sua sede em 
Luanda, Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício 
S-8, 2.° andar. Apartamento 21, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abril' filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

artigo 2°
A sociedade c constituída por tempo indetenninado, 

contando-se o seu início para todos os efeitos a partir do res­
pectivo registo.

ARTIGO 3.°
1. A sociedade tem por objecto principal a análise, pro­

gramação e implementação de sistemas de computadores 
para todos os tipos de actividades, fornecimento, imple­
mentação, integração, importação, exportação, consultoria, 

comercialização, manutenção e suporte (help-desk), de 

telecomunicações ou dc equipamentos dc infonnática, har- 

dware. software e aplicativos instalados nos computadores 
especificados, bem como fonnação e aconselhamento para 

indivíduos e empresas.

2. A prestação de planeamento c gestão de actividades 
defonnação para os trabalhadores em empresas, instituições 

públicas e entidades sem fins lucrativos, bem como a realiza­
ção de cursos, seminários e outros materiais ou actividades 

em infonnática e telecomunicações de dados ou materiais 

relacionados a divulgação ou complementai* dentro da tec­

nologia de engenharia de telecomunicações, ciência da 

computação e sistemas de infonnação e aconselhamento, 
marketing, implementação e manutenção de projectos nas 

áreas acima mencionadas.
3. A representação comercial, fornecimento, aquisi­

ção, subcontratação, design, desenvolvimento, controle e 
execução de todos os tipos de produtos e seiviços de infor­

mática, de telecomunicações e de consultoria ou integração 

de tecnologia da infonnação e comunicações, bem como a 
preparação, edição, produção, edição e comercialização de 

produtos audiovisuais e digitais, ou outros negócios permiti­

dos por lei e decididos pelos sócios.

ARTIGO 4. ®
1. O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma quota, no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Walter 

Joaquim da Cruz Lima.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa passiva­
mente, incumbem ao sócio-único Walter Joaquim da Cruz 
Lima, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com sobrevivo 
e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 

de Março imediato.

ARTIGO 11/
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3048-L02)

Mibaquinda, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 83 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Balanga Quitanda, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Belas, Baiiro Golf II, Casa n.c 278, 

Zona 20;
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Scgiuiâo: — Avelino Miguel Dundo Quitanda, dc 8 anos 

de idade, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habituaímente, no Município de Belas, Baino Golf II, 

Casa n.° 278, Zona 20;

Terceiro: —Domingas Luzia Dundo Quitanda, dc 5 anos 

de idade, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habituaímente, no Município de Belas, Baiiro GolfH, 

Casa n.° 278, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes:

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, 

ilegível.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade 
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais^ 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar, 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios« 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social ê de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), ; 

integralmente realiza do em dinheiro, divid ido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), peitencente ao sócio 

Miguel Balanga Quitanda e duas quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), perten- > 
cente aos sócios Domingas Luzia Dundo Quitanda e Avelino 

Miguel Dundo Quitanda, respectivamente.

ARTIGO 5.° I
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferencia, deferido aos sócios se a sociedade de e nao 

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

MIB AQUIND A, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mibaquinda, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf, Zona 20, Casa n.° 278, podendo abrir filiais 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do teiritório nacional e no estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 1 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

artigo 1o
Aduração da sociedade épor tempo indetenninado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 1o
l.Tem  como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, material, 

hospitalar, prestação de serviços, incluindo de educação e 

ensino, de confccção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento ' 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­
ração e realização de eventos, fonnação profissional, de 
desinfestação,de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
indústria, prestação de serviços de assistência técnica e de 
infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabeleireiro, 

telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrifican­
tes, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pennitido por lei.

ARTIGO 6.° , ;
1. A gerência e administi açâo da sociedade, em to 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e P .

vamente, será exercida por um ou mais gerentes n01^ >
em Assembleia Gemi, fica desde já nomeado gei ente i^ 
Balanga Quitanda, que com dispensa de caução, bastai 
assinatura do gerente para obrigar validamente a socie a

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha a soei 

dade alguns dos seus poderes de gerência, confei indo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes 

ARTIGO 7.° |

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, . 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei*.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ccntagcm para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
Ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas i 

as per das se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolver á por morte ou impedimento 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ser í
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3074-L15)

Cefosango (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 4 do livro-diário de 24 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Paulino Messu Sango, solteiro, maior, natu­

ral do Rangel, residente na Província de Luanda, Município 

de Belas, Baino Camama, Casa n.° 95, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Cefosango 

(SU), Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 

Município de Belas, Comuna do Camama, Bain o Progresso, 

Travessa do Varejão, Casa n.° 95.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, 

em Luanda, aos 24 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CEFOSANGO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.® 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Cefosango 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Comuna do Camama, Bairro Progresso, 
Travessa do Varejão, Casa n° 95, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro efora do País.

ARTIGO 2/ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social, comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguei* de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­
ração e realização de eventos, fonnação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
venda, prestação de serviços de assistência técnica e de 
informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 
seiviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de fiio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outr as actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-únicoPaulinoMessu Sango.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma cm sociedade pluripcssoal.

.ARTIGO 6.®
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em
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Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente, Paulino 

Messu Sango, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 

validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao geiente obrigai- a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-3076-LI5)

SLíííSEíSúbuç,
Uma sociedade comercial por quotas que se rc° • 

tennos constantes dos artigos seguintes. oCra n°3 !

Está confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 22 dc Fevereiro de 2016. — O ajudante He 
giveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEMARC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Demarc, 
Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Mono Bento, Rua da Vaidade, Casa n.° 141, Sector B, 
Quarteirão 8, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou 
qualquei- outra representação em qualquei’ parte do território ■ 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2.° ;
A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

artigo 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a i eta- 

llio, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comá cio de produtos farmacêuticos, pi estação 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguei’ de viaturas, de fornecimento de materiais e pio- 
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de • 
viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, con- ‘ 
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, \ 
captura e venda de pescados, avicultura, seiviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, • 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração ; 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
outras actividades desde que haja conveniência das sócias e ; 
pennitido por lei.

2 A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

Demarc, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 75 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Rossana Débora Pedro Miguel, casada com 
Marco José da Silva Francisco Pereira, sob regime de sepa­
ração de bens, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano Samba, 
Bairro Gamek â Direita, Casa n.° 20, Zona 3;

Seguido: — Noémia Cristel Miguel de Sousa, de 16 
anos de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano Samba, 
Bairro Gamek à Direita, Casa n? 20, Zona 3;
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ARTIGO d.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), peiten­
cente à sócia Rossana Débora Pedro Miguel e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
peitencente ã sócia Noémia Cristel Miguel de Sousa.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo efora dela, activa e passiva­
mente, será exercida por uma ou mais gerentes nomeados em 
Assembleia Geral. Fica desde já nomeada gerente Rossana 
Débora Pedro Miguel, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura da gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARHGOS.0

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididas pelas sócias na proporção 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

pei das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecei; em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva -se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 125

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais legislação 
aplicável.

(16-3078-L15)

Cambiri & Belíssimas, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 91 do livro denotas para escritu­
ras divasas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Joana Afonso Cambiri, solteira, maior, 
natural do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente habituaímente em Luanda, no Município de Belas, 

Baino Benfica, Rua Dona Xepa, casa s/n°;
Segimdo: — Feliciana Afonso Cambiri, solteira, maior, 

natural do Porto Amboim, Rua do Partido, Zona 3, casa s/n.°, 

residente em Luanda, Maianga, Bain o Benfica, Zona 3;
Uma sociedade comercial que se regerá nos tennos cons­

tantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile- 

giveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAMBIRI & BELÍSSIMAS, LIMITADA

ARTIGO 15

A sociedade adopta a denominação de «Cambiri & 

Belíssimas, Limitada», tan a sua sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, BaiiTO Baifica, Rua Dona 
Xepa, casa s/n.°, junto à loja da Unitel, podendo abrir filiais, 

agências, sucursais, ou qualqua* outra representação em 
qualquer parte do taTitório nacional e no estrangeiro que 

mais convaiha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2o
A duração da sociedade épor tempo indetenninado, con- < 

tando-se o seu início a partir desta data. ]

AMIGO 3.®

1. Tan como objecto social o comercio a grosso e a reta­

lho. incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de con­

sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda de pescados, avicultura, seiviços de pani­

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecànico 

industria, importação e exportação, podendo exercer ainda 

outras actividades desde que haja conveniência das sócias e 

permitido por lei.

2. Asociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associai-- ( 

-sc a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é dc Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente 

a 50%, cada uma, pertencente às sócias Joana Afonso 
Cambiri eFeliciana Afonso Cambiri. respectivamente.

ARTIGO 5°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, ã qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, cm juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em 
Assembleia Geral, ficam desde já nomeadas gerentes Joana 
Afonso Cambiri eFeliciana Afonso Cambiri, com dispensa 
de cauçao, bastando a assinatura de uma das gerentes para 
obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar em pessoa cstr .
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, confc? 

para o efeito o respectivo mandato. ’

3. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em ; 

actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da socie- 
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, í 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá scr 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididas pelas sócias na piopoição 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas a> 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não sc dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei* das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia faleci a ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10° I

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fa ta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o dir eito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, qutf 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 5 
outro.

ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. & v

(16-JO79-L15)
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Iinohouse, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 87 do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Álvaro Bastos Francisco, casado 

com Suely Vanina Seabra Francisco, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Maianga, Piovíncia de 
Luanda, residente habituaímente em Luanda, Kilamba 
Kiaxi, Bain o Cond. Vereda das Flores, Casa n.° 14 Q.° 21;

Segundo: — Suely Vanina Seabra Francisco, casada com 
António Álvaro Bastos Francisco, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habituaímente em Luanda, Kilamba Kiaxi, Cond 
Ver eda das Flores, Casa n.° 14, Q.° 21, Rua das Vrolet;

Uma sociedade comer cial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IMOHOUSE, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação dc «Imohousc, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Centr alidade do Kilamba, Quarteirão W, 
Edifício W 21, r/c, Porta n° 4, podendo abrir filiais agên­
cias, sucursais, ou qualquer- outra representação an qualquer 
paite do teiritório nacional e no estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 

deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
A duração da sociedade épor tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.”
1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de seiviços, incluindo de educação e ensino, de limpeza, de 

confecção de vestuário e uniformes, transportaçãopública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento demateriais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 

de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 
projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 
captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­

ficação c pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústr ia, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pennitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer- agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, cada tuna 
peitencente aos sócios António Álvaro Bastos Francisco e 

Suely Vanina Seabra Francisco, respectivamente.

ARTIGO 5.®
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sanprereservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser* fazer uso.

ARTIGO 6.®
1. Agerência e administiaçâo da sociedade, an todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 
em Assembleia Geral, ficam desde já nomeados gerentes 
António Álvaro Bastos Francisco e Suely Vanina Seabra 
Francisco, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 
tun gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gaentes poderão delegar an pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais saão convocadas por* simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação Se qualquer dos sócios 
estiva ausaite da sede social, a comunicação devaá ser 
feita com tanpo suficiente para que possa compareca*.

ARTIGO &®
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pa- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.
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ARTIGO 95

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

Uma sociedade comercial por quotas qUc se rc« 
tennos constantes dos artigos seguintes. C§CI* n°3

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Emplesa ; 

Luanda, aos 25 dc Fevereiro de 2016. - - • - ’ ■grreZ " á— o ajudante, i/e. j

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CONCEIÇÃO & SANTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Conceição à 
Santos, Limitada», tem a sua sede social na Província de : 

Luanda, Município de Belas, Baiiro Benfica, Rua 1, Casa 
n.° 187, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da

ARTIGO 12“
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outra

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável

(16-3080-L15)

Assembleia Geral.
ARTIGO 2° |

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- , 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.° i
1. O seu objecto social é comércio a grosso e a retalho, 

incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e aces­
sórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de 

serviços, incluindo de educação e ensino, de coniecção de 

vestuário c uniformes, transportação pública c privada, de 

aluguei' de viaturas, de fornecimento de materiais e pi odutos 

variados, de pastelaria, de decoração e realização de even­
tos, formação profissional, de desinfestação, de consultoria, : 

restauração, na área dc hotelaria, turismo e de viagens, cons­
trução civil e obras públicas, loteamento, urbanização de 

novas cidades de Angola, coordenação de projectos arqui- 
tectónicos, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gestão dc projectos, prestação de seiviços dc 

cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, fis­
calização, exploração agro-pecuária, imobiliários, captura 
e venda de pescado, avicultura, serviços de panificação e 
pastelaria, floricultura, jardinagem, cultura, exploração dc 
recursos minerais, exploração florestal, prestação de seivi­
ços de seguranças.

2. A sociedadepode no exercício da sua actividade, par­

ticipai no capital social dc outras sociedades nacionais ou , 
estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou afincar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal

Conceição & Santos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 97 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Caitório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito/ foi constituída entre:
Primeiro: —Manuel dos Santos, casado com Conceição 

Joaquim Manuel, sob regime de comunhão de adquiridos, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Futungo, 

Rua dos Antigos Combatentes, n.° 187, Zona 3;

Segundo: — Conceição Joaquim Manuel, casada com 

o primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, natural 

do Cazenga, Província de Luanda, onde residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Líbano da Samba, Baino 

Morro Bento, casa s/n.c, Zona 3;
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dc Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50% cada pertencentes aos sócios Manuel dos Santos e 
outra à sócia Conceição Joaquim Manuel.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos c 

conti atos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida por um ou mais gerentes nomeados em Assembleia 

Geral. Fica desde já nomeado gerente Manuel dos Santos, 

que desde já fica nomeado geiente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O geiente poderá delegai* em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade an actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

outras formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assanblcia Ga*al, sa*ão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas se as houver.

AIO1GO9.’

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e a partilha realizar-se-á como acordarem. Na 

falta de acordo e se algum deles o pretendei*, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicação ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota 

de qualquer dos sócios, quando sobre ela recaia anesto, 
penhora ou providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre ele e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

da Comarca dc Luanda, can expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(16-3079-L15)

ADESANZA — Negócios Investimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.
Satisfazendo ao que mc foi requerido cm petição apre­

sentada sob n.° 8 do livro-diário de 18 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Sequeira Miguel Paulo Nelembe, solteiro, 
maior, natiual do Nzeto, Província do Zaire, residente em 

Luanda, Município de Belas, Baino Patriota, Comuna do 
Benfica, Rua 20, Casa n.° 648, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada de «ADESANZA — 
Negócios Invcstimaitos (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Belas, Bain*o Patriota, 
Comuna do Benfica, Rua 20, Casa n.° 648, registada sob o 
n.° 214/16, que se vai reger pelo seguinte

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2/ Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegh el

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ADESANZA —NEGÓCIOS INX^ESTIMENTOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ADESANZA 
— Negócios Investimentos (SU), Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Município de Belas, Baino 

Patr iota, Comuna do Benfica, Rua 20, Casa n.0 648, podendo
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transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fornias de representação dentro e fora do Pais, por 

decisão da gerência ou da assembleia.

artigo r 
(Duração)

Asua duração éportempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parin­

do respectivo registo.

ARTIGO 1° 
(Objecto)

Tem como objecto social comércio a grosso e a retalho, 

incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e asses- 

sórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de 

serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção de 

vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 

aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 

variados, de pastelaria, de decoração e realização de eventos, 

de fonnação profissional, de desinfestação, de consulto­

ria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de infonnática, gestão de projectos, 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, seiviços de panificação e pastelaria, agr icultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec- 

tromecânico, indústria, importação e exportação, podendo 
exercer ainda outras actividades permitidas por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Sequeira Miguel Paulo Nelembe.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.° 
(Gtrêndá)1. A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente Sequeira Miguel Paulo Nelembe, com dispensa de caução.

2. A sociedade fica obrigada pela assinatura do gerente, 

gerência singular, ou de qualquer um dos gerentes, em caso 

de gerência plural.3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único têm a natureza igual às deli i 

berações da Assembleia Geral, deverão sei- registadas em 
acta por ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8o
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi, 
mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ; 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 1O.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dado3 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.° i
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereuo.
(16-3082-L15) ;

INNVARE — Festa & Eventos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 89 do livro de notas para escrita 
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único a 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Genoveva Elisabeth Ndombasi, solteiia, 

maior, natiual do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habituaímente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Avenida Comandante Valódia n.° 200, Bain o Comandante ; 

Valódia, 9.° D Z;
Segundo: — Melissa Florbela Ndombasi Tomás, sol* 

teira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
L onde reside habituaímente, no Distrito Urbano e Baiiro da , 

Maianga, Rua Sizenando Marques; |
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos ; 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
INNVARE — FESTA & EVENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.° I
A sociedade adopta a denominação de «INNVARE ’ 

— Festa & Eventos, Limitada», tem a sua sede Social na '
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Província dc Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano 
da Samba, Baiiro Mono Bento, Travessa 21 de Janeiro, 
Casan.° 5229, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou 
qualquer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade épor tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social comércio a grosso ea retalho, 

incluindo de viaturas novas e usadas, de take away, de ves­

tuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, 

prestação de seiviços, incluindo de educação e ensino, de 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública 

e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de mate­

riais e produtos variados, de pastelaria realização de eventos 

e decoração, fonnação profissional, de desinfestação, de 

consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, seiviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 

segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 

e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 

electrónico e electromecànico indústria, importação e expor­

tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 

haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.®
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

deKz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Genoveva Elisabeth Ndombasi e outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à 

sócia Melissa Florbcla Ndombasi Tomás.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazei- uso.

ARTIGO 6°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi­
vamente, será exercida por Genoveva Elisabeth Ndombasi, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura da geiente 
para obrigai’ validamente a sociedade.

2. A geiente poderá delegai- em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquei- das sócias 
estiver- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção seião suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9“

A sociedade não se dissolver á por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e her deiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver- indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas àas sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretendei; será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecei; em igualdade 

de condições.

ARTIGO 11.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei’ sócia, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entr e as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entr e elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.



artigo 14.°
No omisso regularão as deliber ações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-3083-L15)

FAZENDA LEGIÃO — Agricultura, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 95 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída eutie Isabel Antónia 

Cordeiro Figueiredo, casada com Ricardo José Couceiro 

Coelho, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Figueira da Foz-Portugal, mas de nacionalidade angolana, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Moto Bento, Casa n° 61, S/d Q-5, Zona e 
«Fivest, Limitada», com a sede social em Luanda, Distr ito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Estrada do Golf II;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FAZENDA LEG1ÁO — AGRICULTURA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «FAZENDA 
LEGIÃO — Agricultura, Limitada», tem a sua sede social 

na Provinda deLuanda, Município de Belas, Bairro Tombo, 
junto ao Presidio Militar do Tombo, podendo abrir filiais 

agências, sucursais, ou qualquer outra representação em 
qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais,por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade épor tempo indetenninado, con­

tando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGO V
1. Tem como objecto social comácio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comácio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de limpeza, de 
confecção de vestuário e uniformes, transportação pública e 
privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais 
e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, formação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauraçao, na área de hotelaria, turismo e 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de

serviços dc assistência técnica c de informática «cst- ■ 
projectos. seiviços de cabeleireiro, telecomunicação’^ 

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pe^ \ 

captura e venda de pescados, avicultura, seiviços depa^ 

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração 

tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien- 

tal, refrigeração dc frio, auto electrónico e electromccâmco 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 

outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

peimitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associai- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiios parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

intcgralmcnte realizado em dinheiro, dividido c i cpicscntnd 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz. 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) equivalente a 50%, cada uma per 
tencentes às sócias Isabel Antónia Cordeiro Figueiie o e 

«Fivcst, Limitada», respectivamente.

ARTIGO 5.° •
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o diierto 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passt- 
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral, fica desde já nomeado gerente Luís 

Calhau Ferreira de Figueiredo, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente , 

a sociedade.
2. O geiente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquei- dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas se as houva.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.”
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comaica de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3084-L15)

Molde Ser viços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora-Adjunta da Consavatória do Registo 
Comacial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Caitro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 15 do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que Pedro Domingos dos Santos António, 

casado com Yolanda Pinheiro Lino António, sob regime de 

comunhão de bais de adquiridos, natural do Rangel, resi­

dente na Província de Luanda, Município de Belas, Baino 

Camama, Condomínio Oásis, Casa il° 6, Zona 2, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Molde 
Serviços (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Condomínio 
Oasís, Casa n.° 6, registada sob on.° 241/16, que se vai reger 
pelo seguinte.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comacial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, em Luanda, 

aos 25 de Fevereiro de 2016. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MOLDE SERVIÇOS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Molde Serviços 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, BaiiTO Camama, Condomínio Oasís, 
Casa n.° 6, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social, comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e assessórios, comércio de produtos fannacêuti- 

cos, prestação de saviços, incluindo de educação e ensino, 

de representação comercial, de confecção de vestuário e 

uniformes, transportação pública e privada, de aluguer de 

viaturas, de fornecimento de materiais e produtos variados, 

de pastelaria, de decoração e realização de eventos, fonnação 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 

na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 

e de infonnática, gestão de projectos, prestação de seiviços 

de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 

fiscalização, agro-pecuária, captura e vendas de pescados, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração debombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec­

tromecânico indústria, importação e exportação, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­

cia dos sócios e pennitido por lei.
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ARTIGO'I.0
(Capital)

.. . . tz7. 100 000,00 (cem mil kwan-

Santos António.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a transformação da mesma em sociedade plur ipessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)1. A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos c contratos, an juízo c fora dele, activa c passi­vamente. será exercida por um ou mais gerentes nomeados em Assembleia Geral, fica desde já nomeado gerente o sócio- único, bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.2. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­lhantes.3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta por ele assinadas e mantidas em livro dc actas.

ARTIGO 8.» 
(Dissohição)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­mento do sócio-único, continuando a sua existência com o sohev.vo e herdeiros ou represaitames do sócio falecido ou mterdrto, devmdo estes nomear um que a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa. P
ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

sociedade far-se-á nos temvos da LSC.

ARTIGO io.° 
(Balanços)e OS balanços sei ão dados

A1"iwdaçãoda

Os anos sociais seião os civis em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março imediato.
AKRGOn.0

(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Le i n? Y9/12, de Y1 de Junho e ainda as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-30S6-L1S)

______________________

F. D. RIBEIRO — Prestação dc Serviços (Sth ».

Bárbara Celeste Fen eira Gamboa, Licenciada em d 
Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Comercial de Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único 
Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apte 
sentada sob n.° B do livro-diário de 25 de Reverei^ ! 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Francisco Domingos Ribeiro, solteiro 
maior, natiual da Maianga, residente na Piovíncia dj 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Baino Samba, Rua da Santa Luzia, Casa n.° 518, constituía ; 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «F. D. 
RIBEIRO — Prestação de Seiviços (SU), Limitada», com ; 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda. 
Distrito Urbano da Samba, Baiiro Samba, Rua da Santa 
Luzia, Casa n° 518, registada sob o n° 240/16, que se vá 
reger pelo seguinte.

Está confonne.
Consa-vatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção . 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Cenho, em Luanda, 

aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

F n ptd^STATUT0S DA SOCIEDADE
• RIBEIRO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SU)>

limitada
artigo l.° 

(Denominação e sede)— fte°fCI ~dade ad°Pta a deilominaÇão de «F. D. RIBEIRO na ProvT de ^eiv^os (SU), Limitada», com sede social Urbano da ^Uanda’ Município dc Luanda, Distrito n.° 518 nnd ail/4 a Bairr0 Samba, Rua da Santa Luzia, Casa local do terrV trails^ei’’'la livremente para qualquer outro sais, agênci nac,ona^ kein como abrir filiais, suctif* fora do País °U °Utlas f°nnns de representação dentro c 
>

artigo z°
A (Duração)início da sua^0 éP°r teinP° indetenninado, contando-se0 do respectivoTeo^t3(íe’ todos os e^eitos leSa‘s’ a paltl*

ARTIGC 3.°A soei d d (Oljjfcio)grosso e a retall C°m° °kjecto social o comércio 3 de vestuários e a°’ lncluindo de viaturas novas e usadas, Cèutic°s, PrestaçaoT01108’ COmércio de produtos fan”a' ens“10’ de liinpe2a e serviÇos, incluindo de educação g hansportação nfiki- ° COnfocÇão de vestuário e iinifoilíieS’ OniecimentodeinaXe Plivada* de aluguei- de viaturas, de e decoração e realiJ818 eprodutos variados, de pastelaria» nal> de deginfe8t ^ao de eventos, fonnação profissi0' e consultoria, restauração, na áiea
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dc hotelaria, turismo c dc viagens, construção civil e obras 
públicas, prestação de seiviços de assistência técnica e de 
infonnática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 
seiviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 

exploração dc bombas de combustíveis c seus lubrificantes, 
ambiental refrigeração de frio, auto electrónico e elec tio me­
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda outras actividades desde que haja conveniência do 
sócio c permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Francisco Domingos 

Ribeiro.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em 

Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente o sócio 

único, bastando a assinatura do gerente, para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3087-L15)

SIANARA—Human Resources, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo da Notária, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciada emDireito, foi constituída entre:

Primeira: —Ana Paula Garcia Vieira, solteira, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bain o Maianga, 

Rua Marien Ngouabi, n.° 118, 3 ° andai; Apartamento n.° 5;

Segunda: — Antonica Garcia Vieira, solteira, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Maianga, 

Rua MarienNgouabi,n.° 118, 3o andar,Apartamenton.°5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SIANARA — HUMAN RESOURCES, LIMITADA

ARTIGC l.°
A sociedade adopta a denominação de «SLANARA — 

Human Resources, Limitada», tem a sua sede social na 

Província dc Luanda, no Município dc Luanda, Distrito 

Urbano da Samba, Baino Mono Bento, Rua 21 de Janeiro, 

Casa n.° 26, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou 

qualquer outra representação em qualquer parte do temtório 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indetenninado. con- 

tando-se o seu início a partir desta data.
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3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos c 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.

ARTIGO 7.° I

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias coin, pelo menos, i 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- i 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver* ausente da sede social, a comunicação deverá sa 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
i 

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa. i

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na ; 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço ofereça*, em 

igualdade de condições. !

ARTIGO 115 1
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou ; 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua 

outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços sei ão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encen ar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de B de Fever eiro, e demais legislação 
aplicável. Y

(16-3099-L02)

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de vriatiuas, de fornecimento de materiais e 

produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, fonnação profissional, de desinfestação, 

de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 

e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 

de serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão 

dc projectos, prestação dc serviços dc cabeleireiro, teleco­

municação, consultoria financeira, fiscalização, exploração 

agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, ser­

viços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal. prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigera­

ção de frio, auto electrónico e electromecânico industria, 

importação e exportação, podendo exercer ainda a outras 

actividades desde que haja conveniência das sócias e per­

mitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir; bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 

sócia Ana Paula Garcia Vieira e outra quota no valor nomi­

nal deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 

Antomca Garcia Vieira.

ARTIGO 5."

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por uma ou mais gerentes nomeados 

cm Assembleia Ger al Fica desde já nomeada gerente Ana 
Paula Garcia Vieira, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura da gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.
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José Cabral, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 27, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Amélia Mário José Cabral, casada com 
Nelson de Jesus Miranda Cabral, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Baino Neves Bendinha, Rua do Moncorvo, 
n.“ 26-28, Zona 12;

Segundo: — Nelson de Jesus Miranda Cabral, casado 

com a primeira outorgante, sob o regime acima mencionado, 
nahiral do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Miramar, Rua do Engenheiro Annindo de Andrade;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSÉ CABRAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «José Cabral, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, no 
Município de Viana, Bain o Zango Zero, Rua 3, Casa n.° 33, 

Sector 3, Quarteirão 1, podendo abrir filiais, agências, sucur­
sais, ou qualquei* outra representação em qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comácio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de limpeza, de 

confecção de vestuário e uniformes, transportaçãopública e 
privada, de aluguei' de viaturas, de fornecimento demateriais 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, fonnação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e 
de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura c venda dc pescados, avicultura, serviços dc pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação dc seiviços dc segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
industria, importação c exportação, podendo exercer ainda 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pennitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% cada uma, per­
tencentes aos sócios Amélia Mário José Cabral e Nelson de 
Jesus Miranda Cabral, respectivamente.

ARTIGO 5 0
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quis a* fazer uso.

ARTIGO 6o
1. A gerência c administração da sociedade, an todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 
em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados geren­
tes Amélia Mário José Cabral e Nelson de Jesus Miranda 
Cabral, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 
um gerente para obrigai* validamente a sociedade.

2 Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade. tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação Se qualquei* dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO S.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.



ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, sei á o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providencia cautelar.

ARTIGO n?
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre cies e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/4, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável
(16-3100-L15)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALTAHUAMBO COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 1.” |

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Altahuambo ■ 

Comercial, Limitada», com sede social na Província dt 

Luanda, no Município de Luanda, Distr ito Urbano e Baino 
da Ingombota, Rua Robert Shields, n.03 25/27, podendo 

transferi-la livremente para qualquer- outro local do territó- 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ; 

outras fonnas de representação dentro e fora do País. §

ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário c uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguei’ de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil c obras públicas, prestação dc serviços 

de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­

tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, : 

seiviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, | 

jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, expio- 

ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, • 

ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electroine- 

cânico indústria, importação e expoitação, podendo exercer 

ainda outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado cm dinheiro, dividido representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), peitencente • 
ao sócio Qiuping Huang e outra quota no valor nominal de í 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Salomé Josefina Caley Muluta.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripeegoal

Altahuambo Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 19, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb ato Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Qiuping Huang, casado com Zeng Lihong, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natiual de 

Guangdong-China, dc onde c nacional, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Baino 

Ingombota, Rua Robert Shields,n.° 47, Apartamento n.° 4;
Segundo: — Salomé Josefina Caley Muluta, solteira, 

maior, natur al de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside 
habituaímente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Boavista, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em, anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Fevereiro de 2016. ■— O ajudante, ile­
gível.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Qiuping Huang, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, para 
obrigar validamente a sociedade.

1. O geiente poderá delegai' em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao geiente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas poc simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos sócios 
estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhorpreço ofereça; em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outi o.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3101-L15)

Irmaos Isabel Nzau, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Caitório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Angelo João Isabel, casado com Teresa 
Samuel Malungo Nzau, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Soyo, Província do Zaire, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Baiiro 
Golf II, Casa n.° 69, Zona 20;

Segiuido: — Daniel João Isabel, solteiro, maior, natu­
ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Nova 
Urbanização, Casa n.° 93;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IRMÃOS ISABEL NZAU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Irmãos Isabel 
Nzau, Limitada», tem a sua sede social na Província de 

Luanda, no Município de Belas, Baino Bita Tanque, Rua 
Direita do Bita Tanque, casa sem níunero, junto antena da 
Unitel, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­
quer outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indetenninado. con- 

tando-sc o seu início a partir desta data.

-ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comá cio de produtos fannacèuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 

de aluguei' de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de cônsul-
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toria, restauração, na área dc hotelaria, turismo e dc viagens, 

constiTição civil e obras públicas, loteamento, urbaniza­

ção de novas cidades de Angola, coordenação de projectos 

arquitectónico, prestação de seiviços de assistência técnica 

e de infonnática, gestão de projectos, prestação de seiviços 

de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 

fiscalização, exploração agro-pecuária, captura e venda de 

pescado, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 

floricultura, jardinagem, cultura, fabrica de contraplacados, 

vendas, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigera­

ção de frio, auto electrónico e electromecânico indústria, 

importação e exportação, podendo exercer ainda a outras 

actividades desde que haja conveniência dos sócios e per­

mitido por lei.
2.A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios Ângelo 

João Isabel e Daniel João Isabel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, serão exercidas por um ou mais gerentes nomeados 
em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados os gerentes 
Ângelo João Isabel e Daniel João Isabel, com dispensa de 

caução, bastando a assinatura dc qualquer um dos gerentes, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiva ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

_________________________ DIÁRIO DAREPúblio, ;

ARTIGO 8.° ;
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ps. 

centagem para fundos ou destinos especiais criados e® 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propot. 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão siipoitad® í 

is perdas se as houver.
i

ARTIGO 9.° •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido oq 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo eadjudicado ao sócio que melhor preço ofeiecei,em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai’ a quota de . 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou . 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° |
Para todas as questões emergentes do presente conhato.

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer > 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da ; 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14° ‘
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- ' 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(16-3102-L15) :

Malawéjaf (SU), Limitada

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3/ Classe da Conservatória do 

Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20, do livro-diãrio de 3 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória



ni SÉRIE — N.° 48 — DE 14 DE MARÇO DE 2016 3997

Certifica que Manuel Galdino Pimentcl, solteiro maior, 
natiual do Golungo Alto, residente na Província de Luanda, 
Viana, Baino Grafanil, rua sem níunero, casa sem níunero, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Malawéjaf (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Viana, Bairro Estalagem, casa 
sem número, registada sob o n° 269/16, que se vai reger 
pelo seguinte.

Está confoime.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

aos 2 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MALAWÉJAF (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de«Malawéjaf (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Estalagem, casa sem número, 
junto ao Colégio Genix, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outio local do território nacional, bem como 

abril* filiais, suem sais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO!0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e asses sórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 

de representação comercial, de confecção de vestuário e 
unifonnes, transportação pública e privada, de aluguer de 

viaturas, de fornecimento de materiais e produtos variados, 
de pastelaria, de decoração e realização de eventos, fonnação 

profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 

obras públicas, prestação de seiviços de assistência técnica 
e de infonnática, gestão de projectos, prestação de serviços 

de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 

fiscalização, agro-pecuária, captura e vendas de pescados, 
avicultura, seiviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de seiviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec- 

tromecânico indústria, importação e exportação, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­

cia dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integi alineiile realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel Galdino 
Pimentel.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 °
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral, fica desde já nomeado gerente o 

sócio-único, bastando a assinatura do gerente, para obrigar 

validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Gei al deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai' mn que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.e
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3104-L15)
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Ismael Diallo Comercial (SU), LimitadaBárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2a Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n° 24, do livro-diário de 4 de Março do corrente ano, a qual fica arquivada nesta ConservatóriaCertifico que Ismael Diallo, solteiro, maior, de nacionali­dade guiniense, natural do Koundara, residente habituaímente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua António Barbosa, s/n.0, constituiu uma socie­dade unipessoal por quotas denominada «Ismael Diallo Comercial (SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o Calemba, Largo da Tourada, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.0. registada sob o n.° 1.071/16, que se vai regei- pelo dis­posto no documento em anexo.Está confonne.Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADEISMAEL DIALLO COMERCIAL (SU), LIMITADA
ARTIGO 1.® sA sociedade adopta a denominação social de «Ismael i Diallo Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Calemba, Largo da Tomada, Av. 21 de Janeiro, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de represaitação dentro e fora do Pais.

artigo 1o 
(Duração)A sua duração é por tanpo indetenninado, contando-se o inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir do respectivo registo.
ARTIGO 3.® 

(Objecto)A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­lização de telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra evaida de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa- ração de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá­vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços

de saúde, plastificação de documentos, venda dc moteri^ 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, sevi 

ços de cabeleireir o, boutique, agência de viagens, perfom^ 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, tepro 

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de adivi. 

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, impoiU 

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 

kwanzas), peitencente ao sócio-único Ismael Diallo.

ARTIGO 5.° |

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a ; 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos o> 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

maite, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade an actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tau 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência. ■

ARTIGO 7.°
(Decisões)

|
As decisões do sócio-único de natureza igual às delibeia- ; 

ções da Assembleia Ga*al deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo ■ 

estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-sc-á nos tennos da LSC

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços a j □ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen/^i 

de Março imediato. ^1 a 31
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ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-3123-L02)

Lito Kamutangre & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 
lanada com início a folhas 58, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 322-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Primeiro: — Gabriel Mariano Lito Jamba, solteiro, 

maior, natiual do Lobito, Província de Benguela, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Baino N’gola Kiluange, Casa n.° 27;

Segundo: —Débora Stefánia da Silva Jamba, de Manos 

de idade, natural do Sambizanga, Província de Luanda e 
convivente com o primeiro outoigante;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LITO KAMUTANGRE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Lito 
Kamutangre & Filhos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Cacuaco, BaiiTO Nova 
Urbanização de Cacuaco, Rna 17 de Setembro, Casa n° 27, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outi o local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora doPais.

artigo i°

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de sei­

viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 

agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­

dos não regulares, seiviços de agenciamento e transitório, 
seiviços de representação, consultoria financeira, contabili­

dade e auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de 

investimentos e participações, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, importação e comercialização 

dc medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda dc equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, paste­
laria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, seiviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja pcnnitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas). per­

tencente ao sócio Gabriel Mariano Lito Jamba e a outra 

no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente à sócia Débora Stefánia da Silva Jamba.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO ó."

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivainente, incumbe ao sócio Gabriel Mariano Lito Jamba, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar na outra sócia ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedadeparte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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2. Fica vedado no gerente obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7°

AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro

ARTIGO 135
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comei ciais e demais legislação aplicável.

(16-3124-L02)

Organizações Kcbucu & Manuel, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2i)ls 

lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escri' 

turas diversas n ° 451, do Caitório Notarial do GuichéÚnico ; 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Victor João Manuel, casado com Lauriane 

Eurico Mateus José Manuel, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Distrito Uibano da 

Ingombota, Baiiro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, , 

Prédio n0 6, l.° andar, Porta 2;
Segundo: — Vado Tobia Quibuco, solteiro, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, Município de Belas, Baiiro Futungo 2, Rua da 

Messiânica, Casa n.° D-4;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no> 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empiesa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KEBUCU & MANUEL, LIMITADA 

ARTIGO Io I

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Kcbucu & Manuel, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Disti ito Urbano . 

da Maianga, Baino Cassenda, Rua da Administr ação, Casa 

n.° A 302 ao lado do Prédio Azul, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outio local do território nacional, bem 
como abril* filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, hotelaria e turismo, restauração, pres­
tação de seiviços, serralharia, caixilharia de alumínios, | 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, ; 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras l 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa- • 
ção de telefones e seus acessórios, tianspoite marítimo, ' 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
nmt-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas è 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis 
concessionária de material e peças separadas de ti anspoite 
fabneação de blocos e vigotas, comercialização de medica- 

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar produtos 
qumucos e famiacêuticos, se™ços de saúde pla * 
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dc documentos, venda dc material de escritório c escolar, 
decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industr iais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patr imoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer' outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja pennitido por lei.

AKTIGO4.0

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada tuna, pertencente 

aos sócios Víctor João Manuel e Vando Tobia Quibuco, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

dc preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e for a dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Víctor João Manuel e Vando 

Tobia Quibuco, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos geren­

tes para obrigar* validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estr anha à sociedade parte dos seus poderes de ger ên­
cia, confer indo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver* indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer* entre os sócios, seus her deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 

de Mar ço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3127-L02)

YMCAService, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavr ada com início a folhas 14, do livr o de notas para escri­
turas diver sas n.° 452, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Pràneiro: — Kanaluxau Pedro Castelo, solteiro, maior, 

natural de Cacuaco, Província deLuanda, onde reside habi­

tualmente, no Município de Cacuaco, Bairro Mulemba, 

Casa n.° 4;
Segundo: — Vanderley Mateus Muhongo, solteiro, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 

reside habituaímente, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Vila Estoril, Rua 8, Casa n.° 45, Zona 20;

Terceiro: — Tando João Morais, solteiro, maior, natural 
do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Golf 2, Rua 20, Casa 14, Zona 20;
Quarto: — Slésio Félix Capó Muhongo, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Vila Estoril, Casa n.° 45, Zona 20;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 dc Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

artigo 4.°
O capital social é deKz; 100.000,00 (cemmilkwa^ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reprt 

sentado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per. 

tencente aos sócios Kanaluxau Pedro Castelo, Vanderley 

Mateus Muhongo, Tando João Morais e Slésio Félix Capó 

Muhongo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dqiendente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° I

A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os ; 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio Kanaluxau Pedro Castelo que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura da gerente para obrigai’ validamente a 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus podeies de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

artigo 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (tiinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei' ausente da sede social a comunicação deverá sei feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
YMCA SERVICE, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «YMCA 

Service, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Rua João Pia Marta, Casa n.° 13, Bairro Golf U, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fornias de representação dentro e fora do País.

ARTIGO V

A sua duração ê por tempo indeterminado, conlando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comercio geral a grosso c a retalho; promoção c 

mediação imobiliária, venda de equipamentos dos seiviços 

de segurança privada; prestação de serviços de segurança 

privada, exploração de infantários e creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 

equipamentos laboratoriais diversos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos; exploração de oficina auto e oficina de frio, edu­

cação, ensino geral, exploração de colégios e escola de 

línguas, desporto e cultura, instrução automóvel, serviço

informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, indús­

tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 

rent-a-car. compra e venda de viaturas novas e usadas e 

seus acessórios e/ou peças sobressalentes, transporte de pas­

sageiros, transporte dc mercadorias, venda de material dc 

escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­

ria e botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, exploração de perfumaria, venda de artigos de 

toucador e higiene, exploração de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­

ticos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques 

dc diversão, exploração florestal, exploração dc bombas dc 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 

exploração de serralharia, carpintaria e marcenaria, presta­

ção de serviços, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que oí gócíos acordem e seja pennitido por lei.

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pá* 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção seião suportadas 

as pa das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do nassivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer ... ,dade de condições. ’ igltál-
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ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3128-L02)

PSTEC, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 41, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Maitins Soneca, solteiro, maior, 

natiual de Lucapa, Província da Lunda-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Cidade do Kilamba, Edifício H-23, Apartamento n.° 62,

6.°  andar;

Segundo: —José Domingos Sacuhama Gameira, casado 

com Conceição Luís de Aragão Gameira, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natiual de Viana, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 

Bairro Caop B, Casa n.° 175;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PSTEC, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «PSTEC, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio H23, 

6.° andar, Porta n.° 62, podendo abrir filiais agências, sucur­

sais, ou qualquer outra representação cm qualquer parte do 
território nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 

negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 

da Assembleia Geral.

artigo z®

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas c usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais c pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, loteamcnto, uibanização 

de novas cidades de angola, coordenação de projectos arqui- 

tectónico, prestação de serviços de assistência técnica e de 
infonnática, gestão de projectos, prestação de seiviços de 

cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, fis­
calização, exploração agro-pecuária, captura e venda de 

pescado, avicultura, seiviços de panificação e pastelaria, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração debombas de combustíveis e seus 
lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec- 

tromecânico indústria, importação e exportação, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­
cia dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

artigo 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 

aos sócios José Domingos Sacuhama Gameira e Mateus 

Maitins Soneca, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e forn dele, activa e passiva-
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mente, serão exercidos por mn ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados os geren­

tes José Domingos Sacuhama Gameira e Mateus Maitins 

Soneca, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 

qualquei' um dos gerentes, para obrigai' validamente a socie­

dade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça; em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO IIo

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fever eiro, e demais legislação 

aplicável. (16-3105-L02)
Luci-Kibuna Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora j 

de 3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 58 do livro-diário de 14 de Janeiro do 

conente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Lucinda Kibuna António Agostinho, sol- I 

teira, maior, de nacionalidade angolana, natural da Quibala, í 

Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, Município de Belas, Baino Futungo de Belas, 

Casa n.° 69, constituiu tuna sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Luci-Kibuna Comercial (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 190/16, que se vai reger p elo disposto no i 

documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 de ( 

Janeiro de 2016. — O ajudante, ilgixel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LUCI-KIBUNA COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Dtnominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Luci-Kibuna 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Bain o Benfica, Rua Direita ; 

do Matadouro, casa sem número, podendo transferi-la livre- j 

mente para qualquer outio local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro efora do Pais.

ARTIGO 2 °
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­
viços, comácio geral a grosso e a retalho, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita-
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lar, produtos químicos c farmacêuticos, seiviços dc saúde, 
seiviços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços 
de infonnática e telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comer­
cialização de telefones eseus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, impressões, seiviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia 
decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, rqn esent.ado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), peitencente à socia-única Lucinda Kibuna 
António Agostinho.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma cm sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência)

Agerência e administiaçâo da sociedade em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade an actos c 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomeai* em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 110
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-0689-L02)

K-Land Angola, Limitada

Certifico que de folhas n° 61 a 64 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 493-A deste Caitório Notarial, encon- 

tra-sc lavrada a escritura de teor seguinte:
Cessão de quotas, e alteração parcial do pacto social na 

sociedade «K-Land Angola, Limitada».
No dia 10 de Fevereiro de 2016, em Luanda, e no

4.°  Cartório Notarial da Comarca, sito no Bairro São Paulo, 

Rua do Lobito n.° 34, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Município de Luanda a cargo do Notário, Licenciado, Pedro 

Manuel Daia e perante o mesmo, compareceram como 

outoigantes:
Primeiro: —Alexandre Augusto Borges Morgado, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 000126967LA036, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal em Luanda, aos 15 de Fevereiro de 
2011, residente habituaímente em Luanda, na Praceta Rei 
Katyavala, n.° 23,1.° andar, Distrito Urbano da Ingombota, 
Município de Luanda;

Segimdo: — Jacques Jean-Claude Rigaud, divor­
ciado, natiu al dc Paris, de nacionalidade francesa, portador 
do Passaporte n.° 10CF34884. emitido pela Embaixada 
de França em Angola, aos 16 de Agosto de 2010, e da 
Autorização de Residência n.° 0003439B07. emitida pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 29 de Janeiro de 2014. 
residente habituaímente em Luanda, Rua Marien N’Gouaby, 

Baino Maianga, Distrito Urbano da Maianga, Município de 
Luanda;

Terceiro: — Maria Luísa Vaz Guadalupe Vidal, casada 

com Pascal Daniel Georges Vidal, no regime de separa­

ção de bens, natural de Benguela, Piovíncia de Benguela, 

portadora do Bilhete de Identidade n.° 000190676BA019. 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal em Luanda, aos 15 de Dezembro de 2009. 

residente habituaímente em Luanda, Rua da Missão, Casa 

n.° 32, Zona 2, Distr ito Urbano da Ingombota, Município 
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dc Luíindn, que outoiga cm representação da sociedade 

«K-Land Angola, Limitada».

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 

seus documentos de identificação a qualidade e a suficiência 

dc poderes que sc arrogam, cm face da Certidão Comercial 

e da Acta Avulsa da Assembleia Geral da sociedade comer­

cial «K-Land Angola, Limitada», realizada aos 22 de Janeiro 

de 2016.

Epclo primeiro outoigante foi dito:

Que, é sócio da sociedade denominada «K-Land Angola, 

Limitada», com sede na Rua Francisco das Necessidades 

Castelo Branco, Edifício Coqueiros, n.° 1, 10.° C, Bairro 

dos Coqueiros, Distrito Urbano da Ingombota, Município de 

Luanda, Registada da Conservatória do Registo Comercial, 

sob on°2634-11/111121, com o N.l.F. 5417151122, cons­

tituída por escritura pública de 18 de Novembro de 2011, 

lavrada a folhas 28, verso a 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n0 238 (duzentos e trinta e oito), do Guiché 
Único da Empresa, e alterada por escritura de 18 de Outubro 

de 2012, lavrada a folhas 41, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 113-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, e por escritura de 12 de Dezembro de 

2014. lavrada a folhas 69, do livro de notas para escrituras 
diversas n° 237-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, com o capital social integralmente subscrito e rea­

lizado em dinheiro, no valor de c em mil de kwanzas, dividido 

e representado por duas quotas, uma com o valor nominal de 

Kz: 90.000,00 (noventa milkwanzas), epertencente à sócia 

«SIOUX Investimentos, Unipessoal, Limitada», e outra com 

o valor nominal deKz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), de que 

é titular o sócio Alexandre Augusto Borges Morgado.

Que, pela presente escritura e dando cumprimento ao 
deliberado em Assembleia Geral da Sociedade «K-Land 

Angola, Limitada», cede a totalidade da sua quota, no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), ao sócio a 

admitir Jacques Jean-Claude Rigaud, cessão esta feita pelo 
preço do valor nominal da quota, livre de ónus, encargos ou 

qualquer responsabilidade t que deste modo, afasta-se defi­

nitivamente da sociedade «K-Land Angola, Limitada», nada 

mais tendo dela a reclamar, seja a que titulo for.
Epelo segundo outorgante foi dito:

Que aceita a presente cessão, nos tennos exarados, 
incluindo o preço acima mencionado, que já se encontn

íi

_________________________________ DIÁRIO DA REPÚBLICA !

Aprimeira com o valor nominal deKz:90.000« | 

(novaita mil kwanzas), pertencente à sociedade 

«SIOUX INVESTIMENTOS — Unipessoal, 

Limitada».

A segunda com o valor nominal deKz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), pertencente a Jacques Jean- 

Claude Rigaud.

2. (Inalterado); e
Pela terceira outorgante foi dito:

Que, em representação da «K-Land Angola, Limitada)), 
presta o consentimento a cessão da quota objecto da pre­
sente escritura, tuna vez que a sócia «STOUX Investimentos, 
Unipessoal, Limitada», e a sociedade «K-Land Angola, 
Limitada», renunciaram aos direitos de preferência que lhes 

assistiam.
O que não foi alterado permanece firme e válido

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Cópia certificada de Certidão do Registo Comer­

cial da «K-Land Angola, Limitada», emitida pela { 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, aos 29 

de Setembro de 2015;
b) Acta Avulsa de Assembleia Geral dos sócios da

«K-Land Angola, Limitada», datada de 22 de • 

Janeiro de 2016; '

c) Documentos de identificação dos outoigantes.
Aos outoigantes, depois de feita a leitura e a explicação 

do seu conteúdo foi feita a advertência da obrigatoriedade 

de registo deste acto no prazo de três meses a contar da data 

de hoje.
O Notário, Pedro Manuel Daia. •
É certidão que fiz extrair que vai confonne o original de

que me reporto. :
4o Caitório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante do notário, ■ 
ilegível. (16-3068-L01)

KIAKU & SML— Comércio Geral e Prestação
dc Serviços, Limitada i

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 7, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único

pago.
Que como consequência da cessão da quota ora ope­

rada com todos os direitos e deveres inerentes, procede-se 
à alteração o artigo 3.° dos seus estatutos, que passa a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO V
(Capitai sodal)

1.0 capital social, no valor de Kz: 100.000,00 

(cemmilkwanzas), está integralmente realizado em 
numerário e corresponde à soma de duas quotas:

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, foi constituída entre:

Primeiro: — Sozinho Quiluange, solteiro, maior, natu­

ral de Quiculungo, Província do Kwanza-Norte, onde reside 

habitualmente, no Município do Cazengo, Baino 28 de 

Agosto, rua e casa sem número;

Seguido: — Malu Augusto Albeito, solteiro, maior, 

natural de Quiculungo, Província do Kwanza-Norte, onde 

reside habitualmente, no Município do Cazengo, Baiiro 11 

de Novembro, rua e casa sem número;
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Uma sociedade comercial por quotas, que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. —O auxiliai; ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
KIAKU & SML — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «KIAKU &SML 

— Comércio Geral ePrestação de Seiviços, Limitada», com 
sede social na Província do Kwanza-Norte, no Município 
do Cazengo, Baiiro Catome de Cima, Rua N-230, casa sem 
niunero, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do teiritório nacional, bem como abril* filiais, sucur­
sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comércio geral, a grosso e aretalho, indústria, agri­
cultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização dc combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, cenho médico, clínica, perfumaria, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 
industr iais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações dc 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, descativação, 
fabricação e venda de gelo, senalharia, caixilharia de alumí­
nios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou industria 

em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas (2) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Sozinho Quiluange e Malu Augusto 
Albeito, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

A gerência c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Malu Augusto Alberto que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigai- validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai- a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.1. Agerência poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.”

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro

ARTIGO B.°

Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.”
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3120-L02)

Dani Ana, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 54, do livro de notas para escri­

turas diversas n.0 322-A, do Caitório Notarial do Guichc 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 

entre Beatriz Alexandre António, solteira, maior, natural do 

Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua F, 

Casa n.° 74, que outorga neste acto por si indivídualinente 

e em nome e representação de seu filho menor, Emerson 

Demóstenes António do Amaral Gourgel, de 10 anos de 

idade, natural de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 2.°
A sua dui ação é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

de construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­
pamentos dos serviços de segurança privada, prestação 

de seiviços de segurança privada, seiviços de infantário, 
importação e comercialização de medicamentos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­
sos, educação e ensino geral, desporto e cultura, infonnática, 
telecomunicações, seiviços de hotelaria e turismo, restaura­
ção, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, pecuária, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, camio­
nagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, tianspoite de passageiros e de 

mercadorias, oficina auto, oficina de frio, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, assistência a viaturas, comercialização de material 

de construção, comercialização de lubrificantes, seiviços 
de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
seiviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de via­
gens, exploração de parques de diversão, exploração mineira 
e florestal e seus derivados, exploração de bombas de com­
bustíveis, estação dc serviço, representações comerciais, 

serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquei* outro ramo do 

comércio ou indústria cm que os sócios acordem c seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor 

nominal Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), per­

tencente à sócia Beatr iz Alexandre António e outra quota 

de valor nominal Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Emerson Demóstenes António do 

Amaral Gourgel.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual c sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe à sócia Beatriz Alexandre António, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caiição, 

bastando a assinatura da geiente para obrigai- validamente 
a sociedade.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DANI ANA, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de «Dani 

Ana, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua dos 

Comandos, Casa n,° 74-A, próximo à 10? Esquadra, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.
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1. A gerente poderá delegar num dos sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

/ ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3121-L02)

Gualca, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 322-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Aldair Melikamene Pereira de Matos, 

solteiro, maia; natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Baino Maianga, Rua Jaime Coitezão, n.° 49, 3.° andar, 
Apartamento 31;

Segundo: — Rosário Víctor António, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Piovíncia de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 
Casa n.° 8 MA-63, Zona 14;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 216. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GUALCA, LIMITADA

ARTIGO Io
A sociedade adopta a denominação social de «Gualca, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município dc Belas, BaiiTo Benfica, Rua 4 dc Abril, Casa 
n.° 28, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras famas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, fonnação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, senalharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
infonnática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, cenho médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, impressão, salão de cabelei-



4010____________ ________________________________________________________ DIÁRIO PAREPÚBUr,

rciro, boutique, agência dc vingais, promoção c mediação 

imobiliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, 

padaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, importação e 

exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, 

cybcr café, clcctricidadc, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Aldair Melikamene Pereira de Matos, 

outra quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta 

e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Rosário Víctor 

António.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gcrcncia c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Aldair Melikamene Pereira de 

Matos e Rosário Víctor António, que ficam desde já nomea­

dos gerentes, com dispensa dc caução, bastando uma das 

assinaturas de um dos gerentes, para obrigar validamente a 

sociedade
1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes dc gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Pica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
coincidias dcfavor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais, serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais dc comunicação. Sc qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGOS."

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° |
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários ca 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contiato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fao da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

cm 31 de Dezembro dc cada ano, devendo encenar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-3125-L02)

Jos-Gest (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 

Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 68, do livro-diário de 4 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Kuabi Mavungu, solteiro, maior 

de nacionalidade angolana, natiual de Belize, Província 

de Cabinda, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bain o Calemba 2, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Jos-Gest (SU),Limitada», registada sob o n.° 1.078/16, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial deLuanda, 21 Secção 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março de 

2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOS-GEST (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Jos-Gest (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Kicuxi, Rua do Canal de Água, 

casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARntjor
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado. contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social os serviços de con­

sultoria empresarial, e todos os seiviços conexos, incluindo 

a assessoria á estruturação, implementação e acompanha­

mento de projectos empresariais, respectivos investimentos 
e fonnas de financiamento, prestação de seiviços, comér­

cio geral a grosso e a retalho, seiviços de serralharia, 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­

tria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de informática c 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-Q^car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação c ensino, importação c exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquei' outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

artigo 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integraImente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José Kuabi Mavungu

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7 °
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

dc 13 dc Fevereiro.
(16-3129-L02)

Eurocofragens (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 58, do livro-diário de 4 de Março do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Domingos António Fortunato, solteiro, 

maior de nacionalidade angolana, natural de Catete - 

Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente em Luanda, 

Município do Cazenga, Baiiro Cazenga, Casa n.° 35, Zona 18, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada

portivas, manutenção dc espaços verdes, segurança deU 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exporta* 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comi 

cio ou indústria em que o sócio decida e seja pennitido 

lei.

«Eurocofiagens (SU), Limitada», com sede em Luanda, 

Município de Belas, Baino Ramiros, Km 32, Rua Estrada 

Nacional, Casa n° 20, registada sob o n.° 5.731/15, que se 

vai reger pelo disposto no documento cm anexo.

Está confonne.

Consavatória do Registo Comercial deLuanda, 2 a Secção 
Guiché do Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março 

dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado p« 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Domingos António 

Fortunato.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EUROCOFRAGENS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Eurocofragens 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Baino Ramiros, Km 32, Rua Estrada 

Nacional, Casa n.° 20, podendo transfcri-la livrcmcntc para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, prestação de serviços, comércio geral a 

grosso e a retalho, serviços dc serralharia, caixilharia de 

ahiminios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­

laria e turismo, serviços de infonnática e telecomunicações, 
publicidade, consultoria, exploração florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis,

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acta 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibeia- 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro dc actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações de actividades culturais e des-

Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais as dis- 

posições da Lei n.» 19/12, de 11 de Junho e ainda as

(16-3130-L02)



ni SÉRIE — N.° 48 — DE 14 DE MARÇO DE 2016 4013

CLEANDY — Prestação de Serviços 
e Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 322-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Primeiro: — Danilson Marcos Gonçalves Teixeira, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Município de Belas, Bain o Benfica, 
Lar do Patriota, Casa n.° 200;

Segundo: —Yoleneda Conceição Vieira dos Santos Beira 
Grande, casada com Mauro Bettencourt Beira Grande, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 
Província da Huila, residente na Huila, no Município do 
Lubango, Baiiro e Rua Comandante Nzagi, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2016. —O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CLEANDY— PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

E COMÉRCIO, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social dc «CLEANDY 

— Prestação de Seiviços e Comácio, Limitada», com sede 

social na Província Luanda, Município de Belas, Baiiro 
Benfica, Lai* do Patriota, Rua Direita do Patriota, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquei' outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO!0
Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, fonnação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

infonnática, telecomunicações, publicidade, constiu ção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, tianspoite 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro medico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeieireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais c desportivas, manutenção dc espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, clcctricidade, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer 
outro ramo do comácio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Danilson Marcos Gonçalves Teixeira 
e Yolene da Conceição Vieira dos Santos Beira Grande, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

scntinienlo da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos c contratos, an juízo e fora dele, activa c pas­

sivamente, incumbe ao sócio Danilson Marcos Gonçalves 
Teixeira, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida- 

mente a sociedade.

1. O geiente poderá delegai* num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei ausente da sede social a comunicação 

deverá scr feita com tempo suficiaite para que possa com­

parecei*.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-
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ção das suas quotas, c cm igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.”

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3131-L02)

DIÁRIO DA REPÚBLlcA ;
'—- —-------——i

Uma sociedade comercial por quotas que sc regerán03 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, en í 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível, 1

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAULETTE FRANCE BAFANA, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de «Paulette • 

France Bafana, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Cacuaco, na Vila de Cacuaco, Bairro | 

da Polícia, Rua Pensador, Casa n.° 38, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outio local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° i
I

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3? ;
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comácio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, | 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, I 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras ; 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa- j 

ção de telefones e seus acessórios, tianspoite marítimo, ; 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, | 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e | 

seus acessórios, venda c reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos c farmacêuticos, serviços dc saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressão, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

verdes, segurança dc bens patrimoniais, educação c ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outio ramo do comácio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja peimitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota de valor 

nominal Kz. 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 

ao sócio João Jacinto Manuel e 2 (duas) quotas iguais de

Paulette France Bafana, Limitada

Certifico que, por escritura dc 4 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 16, do livro denotas para escritu­

ras diversas n.e 452, do Cartório Notarial do GuichéÚnico da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre João Jacinto 

Manuel, casado can Josefina Navico Nunguno Manuel em 

comunhão dc adquiridos, natural dc Cacuaco, Província dc 

Luanda, residente no Município de Cacuaco. Bairro Forno 

de Cal, Casa n.0 38, que outorga neste acto por si individual­

mente e an nane e representação de seus filhos menores 

Francisco Nunguno Manuel, de 6 anos de idade e Paulina 

Lauriana Nunguno Manuel, de 9 anos de idade, ambos natu­

rais de Luanda e consigo conviventes;
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valor nominal Kz: 10.000,00 (dez inil kwanzas), cada uma, 
pertencente aos sócios Paulina Lauriana NungunoManuel e 
Francisco Nunguno Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência crepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio João Jacinto Manuel, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podeies de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas sc as houver.

ARTIGOS.0
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios saão liquidatários c a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 11°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3132-L02)

Companhia Magro Nvula Investimento (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Edson Raimundo António, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural de Luanda, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Baino Mártires de Kifangondo, Rua 14, Casa n.° 26, Zona 9, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Companhia Magro Nvula Investimento (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 1.072/16, que se vai reger pelo disposto 

nos tennos seguintes.

Está conforme.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
COMPANHIA MAGRO NVULA 

INVESTIMENTO (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Companhia 

Magro Nvula Investimento (SU), Limitada», com sede 

social na Piovíncia de Luanda, Rua da Palmeira, casa s/n.°, 
Baino da Sapú 2, Município de Belas, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­

tria, auditoria, construção civil c obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

infonnática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, tianspoites 

aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­

tro médico, fannácia, material e equipamentos hospitalares, 

perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 

discoteca, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

o sócio acorde e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Edson Raimundo 
António.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saida do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos c contratos, cm juízo c fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO?.0 
(Dtcisõts)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei, 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear tun que a todos represente, enquanto a quota st 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.® *
(Liquidação) J

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 

de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro. (16-3133-L02)
Organizações Olonvor (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22, do livro-diário de 4 de Março do 

corrente ano, a qual fica ar quivada nesta Conservatória.
Certifico queDina Maria Marta, solteira, maior, denacio- 

nalidade angolana, natiual deMaquela do Zombo, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino Neves Bendinha, 

Casan.0 21, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada «Organizações Olouvor (SU), Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bain o Terra Nova, Rua do Algarve, Casa n.° 95, 

registada sob o n.° 1.070/16, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES OLOUVOR (SU), LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação social de «Or°a- 

nizaçoes Olouvor (SU), Limitada», com sede social =na 

Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 



m SÉRIE — N.° 48 — DE 14 DE MARÇO DE 2016 4017

Urbano do Rangel, Baino Tara Nova, Rua do Algarve, Casa 
n.° 95, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promo­

ção c mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de tiansporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização dc medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
fannacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

scrigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento de viagens, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
vades, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social c de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia Dina Maria Marta.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transfonnação da mesma an sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência)

A gaência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade cm actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sane- 
Ihantes.

2. A sócia-única poderá nomeai- pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas an livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n 0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3122-L02)

Companhia Fausmirabal (SU), Limitada

Israel Caídos de SousaNambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 80 do livro-diário de4 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.

Ceitifíco que Faustino Baito de Almeida, divorciado, 
natural deLuanda,residente an Luanda, Município deBelas, 
Centralidade do Kilamba, Edifício SI4, r/c, Apartamento 4, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas daiomi- 
nada. «Companhia Fausmirabal (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 1.082/16, que se vai rega* pelo disposto no docu­
mento an anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.*  Secção do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 4 

de Mar ço de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COMPANHIA FAUSMIRABAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’

tuna (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (can 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Faustino Bento a. 
Almeida. Qí

Asociedadeadopta a denominação social de «Companhia 

Fausmirabal (SU), Limitada», com sede social na Província
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bain o Vila Alice, Rua João de Deus, Casa n.° 31-A, 

podendo transferi- la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agen-

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

cias ou outras fornias de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 1° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 1° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social aprestação de servi- 

ços, contabilidade, estudos de impacto ambiental, comércio 

geral a grosso e a retalho, realização de casamentos, cons­

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de seiviços de 

segurança privada, serviços infantários, comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­

ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 

equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­

tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 

escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 

informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura­

ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 
de material de escritório e escolar, venda e instalação de 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­

cialização de material de construção, comercialização de 

lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­
ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agenciamento de viagens, comercialização de medicamen­
tos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques de 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­

ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 
mánnore, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo

A gerência e administração da sociedade, em todos 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao ger ente obrigai* a sociedade em acta 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci o o 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repiesente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

artigo 10.®
(Bnlnnços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 

de Março imediato.

ARTIGO u.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3134-L02)

Júseis (SU), Limitada

do comércio ou indústria cm que o sócio-único decida c seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4,0
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.* Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 1* Secção Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição aure- 
sentada sob o n.» 95 do livro-diário de 4 de Marcn J 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. ' ““
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Certifico que Júlia Nazaré Francisco António, solteira, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Golf II, Casan.° 11, Zona 11, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Júseis (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 1.089/16, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 
2? Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de 

Março de 2016. — O ajudante, ileghel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JÚSEIS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Júseis 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Baino Sapú, Rua da Paz, Casa n.° 11, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 ° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comá cio gei al a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de tianspoite, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

fannacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento de viagens, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 

importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outio ramo do comércio ou indústria em que a sócia 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
mna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) pertencente à sócia-única Júlia Nazaré Francisco 
António.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 o
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, cm juízo e fora dele, activa c passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigai’ a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza igual as delibe­

rações da Assembleia Geral deverão sei’ registadas em acta 
por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdito, devendo 

estes nomeai’ um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9o
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3135-L02)
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Agência Funerária Simão Pedro Gomes (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

de l1 Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2* Secção Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 100 do livro-diário de 4 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Simão Pedro Gomes, solteir o, maior, natu­

ral do Dondo, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro do Rangel, casa s/n°, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Agência 

Funerária Simão Pedro Gomes (SU), Limitada», registada 

sob on.° 1.091/16, que se vai regei' pelo disposto no docu­

mento em anexo.Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

4 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE AGÊNCIA FUNERÁRIA SIMÃO PEDRO GOMES(SU), LIMITADA
ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Agência Funerária Simão Pedro Gomes (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, na Avenida Deolinda Rodrigues, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas dc representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1’ 
(Duração)A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 

(Objecto)A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, incluindo serviços funerários, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de senalharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­laria e turismo, seiviços de infonnática e telecomunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercialização dc telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de material epeças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização

de medicamentos, material cirúrgico, gastável chospU, 

produtos químicos e faimacèuticos. seiviços de saúde* 

tificação de documentos, venda de material de escritório t 

escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração dt 

seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

comercialização dc perfumes, relações públicas, pastelaria, 

geladaria, panificação, representações comei ciais e indus. 

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor. 

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outi o ramo do comer 

cio ou indústria em que o sócio decida e seja pennitidopor 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil ta- 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemmil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Simão Pedi o Ganes.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos o> 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8"
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3136-L02)

CMEF— Comércio Geral (SU), Limitada

Ceitifíco, que por acta notarial de 8 de Fevereiro de 
2016, emLuanda eno CaitórioNotarial doGuiché Único da 
Empresa, sito no Largo António Correia de Freitas (Avenida 
da Maiginal), n.os 117/118, perante mim Job Faztudo 
Manuel, Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário colo­
cado no referido Caitório, estiveram reunidos emAssembleia 
Geral os sócios da sociedade comercial «CMEF — Comércio 
Geral (SU), Limitada», na sua sede social sita na Província 
deLuanda, Distrito da Ingombota, BairroPatriccLumumba, 
Rua Marechal Brós Tito, Casa n.°46, Zona 7, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único, sob o n.° 3366-15, que tem como capital 

social a quantia deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) inte­
gralmente realizado em dinheiro, representado por tuna (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente à sócia-única Carla Maria Femandes;

Encontrava-se representada a totalidade do capital social, 
manifestando a vontade de que esta Assembleia Geral se 
constituísse, sem observância das formalidades, nos tennos 
pennitidos pelo artigo 57.° da Lei das Sociedades Comerciais 
e validamente deliberasse sobre a seguinte ordem de traba­
lho: Ponto Único: Alteração do objecto social;

Presidida pela sócia Carla Maria Femandes, pondo em 
discussão o ponto agendado, com intuito de tomar mais alar­
gado o seu âmbito dc actuação no mercado, foi aprovado por 
unanimidade a inclusão das actividades de: Venda de pneus 
e baterias, recauchutagem.

Em função do acto precedente é alterado o artigo 3.° do 
pacto social, que passa a ter a seguinte nova redacção:

«■■■• «1UW taaaaniai mau •■■ma aaaaa imiii aaaaaa um aaaaaa aaaaaaa

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, táxi 

urbano, agro-pecuária, pescas e aquicultura, indús­
tria de lacticínios, restauração, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de seiviços, consul­

toria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, pro­

dução e venda de caixilharia de alumínio, promoção 
e mediação imobiliária, infonnática, telecomuni­
cações, electricidade, hotelaria, turismo, agência 

de viagens, transportes aéreo, marítimo e terres­
tres, tiansporte de passageiros ou de mercadorias, 

camionagem, transitários, despachante, reiit-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de pneus 
e baterias, recauchutagem, material de escritório 

e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confec- 
ções, botequim, centro médico, fannácia, material 
e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panifica­
ção, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e des­
portivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, 
comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, ensino geral, infantário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que a sócia acorde e seja pennitido por lei.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O auxiliar, ilegível.

(16-3I37-L02)

Maria António (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3 a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

GuichéLTnico da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob on.° 93 do livro-diário de 4 de Março do comente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Domingas Femeira Pinto, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município e Baino do Cazenga, casa sem número, 

Zona 18, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Maria António (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 1.088/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.
Está confonne.
Consavatória do Registo Coma cial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único-Marginal, an Luanda, aos 4 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARIA ANTÓNIO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Maria António 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bain o Cazenga, Rua dos Comandos, 

casa sem número, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO!0
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

DIÁRIO DA REPÚBLICA

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socit. 
dade para assumir as funções de gerência.

I 
ARTIGO 7.°

(Decisões)
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a prestação de 

seiviços, comácio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

c industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto c recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquei outio ramo do comér­

cio ou indústria em que a sócia decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única Domingas Feneira 

Pinto.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade plunpessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem a sócia - única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à geiente obrigai" a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

As decisões da sócia única de natureza igual as delibe­

rações da Assembleia Geral deverão sei* registadas, em acta 

por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomeai’ um que a Lodos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais

ARTIGO 10° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato. i

ARTIGO 11.° !
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesdaLein.°19/12,de 11 de Junho e ainda as disposições da . 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Feveteiio. ;
(16-3144-L02) ;

ABI3 Comercial (SU), Limitada

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 10, do livro-diário de 13 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória 

Certifico que Julina Muanlia Gabriel, solteira, maior, 

natural de Luanda, residente em Luanda, Município dc 

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baino Barra do 

Kwanza, casa sem número, Zona 3, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «ABI3 Comercial 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Baino Kikuxi, junto à Dream Space, 

casa sem número, registada sob o n.° 58/16, que se vai reger 
pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Úiúco da Empresa — Nosso Centro, èni Luanda, 

aos B de Janeiro de 2016. — O ajudante, ileghel.



UI SÉRIE — N.° 48 — DE 14 DE MARÇO DE 2016 4023

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ABI 3 COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «ABI3 Coma cial 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Baino Kikuxi, junto ao Dream Space, 
casa sem número, podendo transferi-la livrem ente para 

qualquer outro local do território nacional, ban como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria jurídica 
e financeira, educação e ensino, importação e exportação, 
hotelaria, restauração, pescas, agricultura infonnática, con­
sultoria, telecomunicações, constnição civil e obras públicas, 
modas e confecções, transportes, camionagem, transitários, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
emboutique, venda de material de escritório e escolar, seivi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos fannacêuticos, 
agencia dc viagens, relações públicas,pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, senalharia. 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente á sócia-única Julina Muanha Gabriel.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 

assinatura para obrigai- validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enceivar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11 0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-0906-L15)

LENA KIM — Comercial (SU), Limitada

Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, da 

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob on.° 67 do livro-diário de 4 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Le Kim Lien, solteira, maior de nacionali­

dade Viet Nam, natural deNghe An, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baiiro 

Maigoso,RuaAmilcar Cabral, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada, «LENA KIM — Comer cial 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 1.077/16, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Consavatória do Registo Canavial de Luanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 4 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LENA KIM - COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.°
A sociedade adopta a denominação social de «LENA 

KIM — Comercial (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Bain o Marçal, Rua Ngola Kiluange, rés-do- 

■chão, Apartamento n °144, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do Pais.

artigo z° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geial a grosso e a retalho, seiviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comer cia­

lização de telefones e seus acessór ios, tr ansporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rení-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda c reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos. venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeieireiro, boutique, 

agenciamento de viagens, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­

vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

vades, segurança dc bens patrimoniais, educação c ensino, 
importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quer- outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia 

decida e seja permitido por lei.

ARTIGO v 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal deKz. 100.000,00 (can mil 
kwanzas) pertencente à sócia LeKim Lien.

ARTIGOS.’ 
(Cessão dt quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

DIÁRIO DA REPÚBLlç^ 

ARTIGO 6.° I

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, cm juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia única, bastando a sua assinatura para 

obrigai’ validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais ' 
corno letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. í

2. A sócia-única poderá nomeai’ pessoa estranha a socie- í 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 1
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza igual as delibe- i 

rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas ein livro de actas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei- 

ros ou representantes da sócia falecida ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa. !

ARTIGO 9.° !
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das ‘ 

Sociedades Comerciais. j
I 

artigo io.°
(Balanços) !

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados | 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 | 

de Março imediato. '

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-3145-L02)

Jolira, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri- 

tui as diversas n.0 452, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jorge João de Oliveira, solteiro, maior, 

natural ddDondo, Província do Kwanza-Norte, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Cassenda, 

Rua Sagrada Esperança, Casa n.° 2, que outorga neste acto, 

por si individualmente e em nome e representação do seus 

filhos menores, Lurena Jorgeana dos Santos de Oliveira, 
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dc 7 anos dc idade c Mário Jorge Miguel dc Oliveira dc 16 
anos de idade, ambos naturais de Luanda e consigo convi­

ventes.
Seguido: — Erasmo Jorge Miguel de Oliveira, solteiro, 

maior, natiual da Maianga, Província deLuanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Kilamba Kiaxi, Rua Açucenas, Casa n.° 97;

Terceiro: — Paulo Jorge Correia de Oliveira, solteiro, 
maior, natiu al da Maianga, Província de Luanda, residente 
emLuanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Sagrada 
Esperança, Rua 5, Zona 6, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOLIRA, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Jolira, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino 

Cassenda, Rua Sagrada Esperança, n.° 2, podendo trans­
feri-la livrem ente para qualquer outro local do teiritório 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, educação e ensino, exploração de seiviços infan­

tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 

retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, seiviços de infonnática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, reiÉ-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas eseus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 

material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração 

de seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de via­
gens, relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, 

representações comerciais e industriais, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações 

de actividades culturais c desportivas, manutenção dc espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 

exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordein e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Jorge João de Oliveira e outras quatro iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada umas, 

pertencentes aos sócios Paulo Jorge Correia de Oliveira, 
Erasmo Jorge Miguel de Oliveira, Mário Jorge Miguel de 

Oliveira e Lurena Jorgeana dos Santos de Oliveira, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Jorge João de Oliveira, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegai’ num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.”
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

sei’ feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomeai’ um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10,°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios saão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

EST/YTUTOS DA SOCIEDADE í
CENTRO MÉDICO — PAULINO CATENDE |

SAMALANGA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° í
(Denominação e sede.) I

A sociedade adopta a denominação de «CENTRo l 
MÉDICO — Paulino Catende Samalanga (SU), Limitada»,

com sede social na Província de Luanda, Município dt

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento,

na Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 89, podendo transferi-la 

livremente para qualquer- outr o local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias •• 

de representação dentr o e fora do País. j

ARTIGO 2.° !

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO B.°

Os anos sociais seião os civis e os balanços saão dados 

em 31 deDezanbro de cada ano, devendo encarar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as delibaações sociais, as disposi­

ções da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comaciais e demais legislação aplicável.

(16-3143-L02)

CENTRO MÉDICO — Paulino Catende 
Samalanga (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do RegistoComacial deLuanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requaido an petição apre­

sentada sob o n.° 56 do livro-diário de4 deMarço do conente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Paulino Catende Samalanga, casado com

Domingas Manuel Afonso Samalanga, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natu­

ral do Huambo, residente em Luanda, Município de Belas, 

Bairro Dangereux, casa s/n.0, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «CENTRO MÉDICO — 

Paulino Catende Samalanga (SU), Limitada», registada sob 

o n° 1.074/16, que se vai rega pelo disposto no documento 

an anexo.

Está confonne.

Conservatória do RegistoComacial deLuanda, 2? Secção 
du Guiché Único da Empresa, cm Luanda, aos 4 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação dc ser­

viços, comercialização de medicamentos, matei ial cirúrgico, j 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, importação e exportação, comércio geial 

a grosso e a retalho, educação e ensino, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, represaitado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

mil kwanzas), pertencaite ao sócio-único Paulino Catende 

Samalanga.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma ein sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gaência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai' validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3138-L02)

Jofmateus, Limitada

Certifico que, por escritura dc 24 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 85 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albei to Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre José Fortuna 

Mateus, casado com Enriquicta Júnior Matias Mateus, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Gabela, 

Província do Cuanza-Sul, onde reside habitualmente, no 

Município de Amboím, Baino Quinjumbulo, Casa n.° 332; 

Marcelo Alberto Bernardo Mateus, de 3 anos de idade, 

natural de Luanda e reside habitualmente, no Município dc 

Amboim, Bairro Quinjumbulo, Casa n.° 332 e Domingos 

Júnior Fortuna Mateus, solteiro, maior, natural de Quilenda, 

Província do Cuanza-Sul, residente habitualmente em 

Luanda, no Município de Belas. Baino Benfica, casa s/n.°, 

Rua 12, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOFMATEUS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Jofmateus, 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Luanda, 
Município de Belas, Bain o Benfica, Avenida 21 de Janeiro, 
Casa n.° 332, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou 
qualquei* outra representação em qualquer parte do território 

nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
A duração da sociedade é por tempo indetenninado. con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comá cio dc produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de con­

sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 

serviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda de pescados, avicultura, seiviços de pani­

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração dc recursos minerais, exploração flores­

tal. prestação de seiviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 

outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 

permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipai* no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

José Fortuna Mateus, outras duas iguais no vala* nominal 
de Kz*. 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada tuna, pertencen­

tes aos sócios Domingos Júnior Fortuna Mateus e Marcelo 
Albeito Bernardo Mateus, respectivamente.
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ARTIGOS?

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente. será exercida por um ou mais gerentes nomeados 
em Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente José
Fortuna Mateus, com dispensa de caução, bastando a assina­
tura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e oç faian 

enl 31 de Dezembro de eeda 
de Março imediato. encenar a Ji 

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. I(16-3088115)

FINO-TRATO — Barbearia, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 22 do livro de notas para escri- 
turas diversas n.° 322-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Waldick GilsonAntónio da Silva, casadocom 
Florbela da Visitação Antas Mendes da Silva, sob oregimede 
comunhão adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, residente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, Largo de Ambaca, Casa n.° 17;
Segwrfo: — Florbela da Visitação Antas Mendes da Silva, 

casada com Waldick Gilson António da Silva, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província e 
Luanda, residente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro 

São Paulo, Largo de Ambaca, Casa n.° 17;
Uma sociedade comercial por quotas que se legeranos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 2 de Março de 2016. O ajudante, ileglw

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá p or morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos c herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretendei*, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FINO-TRATO — BARBEARIA, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social dc «FINO 

-TRATO — Barbearia. Limitada», com sede social na 

Província deLuanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Baino Kinaxixi, Rua Comandante Kwenha, 

Casa n.° 10, podendo transferi-la livremente para qualquer 
oufro local do território nacional, bem como abril* filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 11?A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12?Para todas as questões emergentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 2?

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem cano objecto social a prestação de ser­

viços, comácio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
constmção civil e obras públicas, promoção e med ac 
rniobmana, venda de equipamentos dos serviços d?

pd»a., dt de res„içia; ,«X
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infantário, crcchcs, importação c comercialização dc medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, infonnática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, tiansporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clinica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, senalhar ia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado cm dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas sendo tuna quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), peitencente á sócia 

Floribela da Visitação Antas Mendes da Silva, e outra quota 

no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 
peitencente ao sócio Waldick Gilson António da Silva, res­
pectivamente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócia ao sócio Waldick Gilson António 

da Silva, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura da gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Geia is serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8 o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e heideiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado an globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade d c condições.

ARTIGO n.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizai- a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, qua- 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comai ca de Luanda, can expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicavel.

(16-3168-L02)

desumira RM.X (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador de 3/ Classe 

da Consavatória do Registo Comacial deLuanda, 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Jesumira da Felicidade Martins Xavier, 

solteira, maior, de nacionalidade angolana, natural de 
Benguela, residaite an Luanda, Cacuaco, Sector 8, casa
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sem niunero, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada «Jesumira EM.X (SU), Limitada», registada 

sob on.0 1.080/16, que se vai reger pelo disposto nos tennos 

seguintes.Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, an Luanda, 4 de Março de 2016. 

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

JESUMIRAF.M.X (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Jesumira 

EM.X (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Sapu II, por detrás do 

Ulengo Center, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrii- filiais, sucursais, agencias ou outras formas dc 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquentamil 1^ 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representai, i 

por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin. 

quenta mil kwanzas), pertencente à sócia-única Jesumiradj 

Felicidade Martins Xavier.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia ccdcntcouj 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
ARTIGO 6.° |

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dc favor, fiança, abonações ou actos sane-

ARTIGO Io
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tan como objecto social a prestação dc 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser- 

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

lhantes.
2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- ,, 

da de para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por • 

ela assinada e mantidas em livro de actas.

artigo 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei- | 

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo j 

estes nomeai* um que a todos represente, enquanto a quota set mediação imobiliária, cabotagem, re/d-o-cíir, compra mantiver indivisa.e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vígotas, comercialização de medicamentos, mate­rial cinírgíco, gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos. serviços de saúde, plastificação de documen­tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­laria, geladaria, panificação, representações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações de actividades culturais e des­portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­cio ou indústria em que a sócia decida e seja permitido por lei.

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLSC- 

Lei das Sociedades Comerciais.

artigo io.Q
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

artigo ii
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

deposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3198-L02)
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NTUMISSA— Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Caitório Notarial do GuichéÚnico da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Próspero Ngaca, casado com Lídia Madia 

Barros Ngaca, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natiual de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habi­

tualmente, no Município de Cabinda, Bain o Chiueca, Casa 
n.° 463, Zona B;

Segundo: — José Pequeno, casado com Laura Yolanda 

Kutana Pequeno, sob regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Cabinda, Baino 1° de Maio, 

Casa n.° EA 5084, Zona E;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2016. — O l.° ajudante, 
ilegixel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NTUMISSA — ENGENHARIA, LIMITADA 

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação dc «NTUMISSA — 

Engenharia, Limitada», tem a sua sede social na Província 

de Cabinda, Município de Cabinda, Bairro Chiueca, Rua 
Principal, casa s/n.°, junto a Padaria Chiueca, podendo abrir 

filiais, agencias, sucursais, ou qualqua* outra rcprcsaitação 

em qualquei* parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade épor tempo indetenninado,con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício das actividades de 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

prestação de seiviços, infonnática, importação e exportação, 
assistência técnica, comercio a grosso e a retalho, seiviços 

de serralharia, marcenaria, indústria, hotelaria e turismo, 

seiviços de educação e ensino, seiviços de saúde, agencia­
mento de viagem, transitário marítima e aéreo, consultoria 
administrativa, transportação pública e privada, telecomu­
nicações, imobiliários, seiviços de panificação, vende de 

gás butano, fonnação profissional, segurança privada, equi­
pamentos e máquinas para construção civil, estação de 
combustíveis e lubrificantes, óleo, comercializaç ão de petró­
leo bruto e derivados, exploração agro-pecuária, geladaria, 

pescas, prestação de seiviços nas planta-formas, sondagens, 
pesquisas de petróleo e aguas, fornecimento de bens e ser­

viços nas operações petrolíferas, recrutamento, sclccção e 
colocação de pessoal, cedência temporária de trabalhadores, 

agente cultural e organização de eventos, gestão de sistemas 

de, tratamento de águas residuais industriais, gestão de resí­

duos. bio-remediação de solos, jardinagem, podendo exercer 

ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

José Pequeno e Próspero Ngaca, respectivamente.

ARTIGO 5 °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer nas condições estipuladas em Assembleia 

Ga*al.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contractos, activa e passivamente, em juízo 

e fora dele, será exercida por um membro nomeado em 

Assembleia Geral.
2. Qualquer dos gerentes poderão delegar noutro sócio 

ou em pessoas estranhas, à sociedade todos ou parte dos seus 

poderes de gerência conferindo para o efeito o respeito man­

dato.

ARTIGO 7.°

A cessão de quotas quando feita entre sócios é livre 

porém quando a favor de estranhos, à sociedade fica depen­

dente do consentimento desta a quem é sempre reservado o 

direito de preferência, deferido aos sócios quando a socie­

dade não exerça* este direito.

ARTIGO 85

A sociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou 

capaz e os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito que nomearão uni que a todos represente enquanto 

a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 95
1. Em caso de dissolução da sociedade por acordo dos 

sócios enos demais casos legais, todos os sócios serão liqui­

datários e a liquidação e partilha procederão como tiveram 

acordado.
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2. Na falta dc acordo e sc algum dos sócios o pretender, 

será o adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei- em 

igualdade de condições.

ARTIGO 10°

Fica vedado a gerência obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, finanças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 11.°

As Assembleias Gerais seião convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio dc cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de 

antecedência.

2. Se qualquer dos sócios estiver fora da sede social, a 

convocação deverá ser feita com dilação suficiente para ele 

poder comparecer.

ARTIGO 12.°
Os lucros líquidos apurados em cada ano civil, depois 

de deduzida a percentagem de 5% (cinco por cento) para o 

fimdo de reserva e outras percentagens para o fundo espe­

ciais aprovados pela Assembleia Geral, serão divididos 

pelos sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO 13.”
Para a resolução dc todos as questões emergentes do 

presente contrato, quer entre os sócios e os herdeiros ou 

representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fixa o 

Foro da Comarca de Cabinda, com único competente, com 

expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°
No omisso regulará as disposições da Lei n.° 1/04 e 

demais legislação aplicável.

(16-3089-L15)

Angota cthott, LimitadaCertifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2016, lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escritu­ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do GuichéÚnico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Bakary Sokhona, solteiro, maior, natural de Tachof-Mauritânia, de onde é nacional, residente habitual­mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Prenda, Lote 10,8 o andar, Apartamento n.° 1;
Segundo: — Lutonadio Daniel Alfredo, solteiro, maior, natural de Maquela do Zombo, Província do Uige, resi­dente habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga. Bairro PetrangoL Casa n.° 915, Sector 36. Zona 13;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 29 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

--------- ------------ -2^22^5^!
ESTATUTOS da sociedade 
angotacthott, limitada

ARTIGO L° |
A sociedade adopta a denominação de «Angotacthoh 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Luanda ’ 

Município de Belas, Baino Km 9-A, Rua direita do CalonbaE, í 

Casa n ° 10, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou I 

qualquer outra representação em qualquer parte do tenitório ; 

nacional c no estrangeiro que mais convenha aos negó- I 

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação di' 
Assembleia Geral. I

ARTIGO 2.° |

A duração da sociedade é por tempo indeterminado,con-' 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta- 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuáriose 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação ; 

dc serviços, incluindo dc educação c ensino, dc limpeza, dc l 

confecção de vestuário e unifonnes, transportação públicac » 

privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais | 

e produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­

ção de eventos, fonnação profissional, de desinfestação, 

de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismoc 

de viagens, construção civil e obras publicas, prestação de 

seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de 

projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 

captura e venda de pescados, avicultura, seiviços de pani­

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jai*dinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploiação 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 

refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico, 

indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 

a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios 

e pennitido por lei
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipai- no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4o
O capital social édeKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo uma no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), equivalente a 60% 

pertencente ao sócio Bakaty Sakhoma e outra quota no valor 
nommal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) equiva­
lente a 40%, pertencente ao sócio Lutonadio Daniel Alfredo
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ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamcntc, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geial, fica desde já nomeado gerente Bakaiy 
Sokhona, com dispensa de caução, bastando a assinatura do 

gerente para obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar cm pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade an actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8 °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as peidas se as houver.

ARTIGO9.0
Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretendei; será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 

aplicável.

(16-3090-L15)

MULTI-G.R.A. Limitada

Certifico que, por escritura dc 25 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ladislau Ambrósio de Carvalho Rafael, 

casado com Rosa Maria Bravo de Jesus Rafael, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natiual do Sumbe, Província 

do Cuanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Golf II, Casan.° 13, Zona 20;

Segundo: — Adolfo Mateus Kicunha Gonga, sol­

teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Calemba II, Casa n.° 165, Zona 20;

Terceiro: — José Manuel Fragão Agostinho, solteiro, 

maior, natiu al do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Casa n.° 4. Zona 6, Rua da 8.° Esquadra;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MULTI-G.RA., LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «MULTI-G.R.A., 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão X, 

Edifício X 20, 2.° andai; Apartamento n.° 22, podendo abrir 

filiais agências, sucursais, ou qualquei' outra representação 
em qualquei' parte do território nacional eno estrangeiro que 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 

ou por deliberação da Assembleia Geral
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ARTIGO Io

A duração da sociedade épor tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO V

1. Tem corno objecto social comércio a grosso c a reta­

lho. incluindo de viatmas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de seiviços 

de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­

tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, captura 

e venda de pescados, avicultura, seiviços de panificação e 

pastelaria, agricultura, indústria, floriculttua, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico, 

importação e exportação, podendo exercer ainda a outras 

actividades desde que haja conveniência dos sócios e per­

mitido por lei.

2. Asociedade pode no exercício da sua actividade. par­

ticipar no capital social de ouhas sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-sc a quaisquer agrupamentos dc empresas, consórcios ou ( 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Ladislau Ambrósio dc Carvalho Rafael c duas quo­

tas iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Adolfo 
Mateus Kicunha Gonga e José Manuel Fragão Agostinho, 

Respcctivamaitc.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por um mais gerentes nomeados 
em assembleia geral, fica desde já nomeado gerente Adolfo

Mateus Kicunha Gonga, com dispensa dc caução,bnstw 

assinatura do gei ente para obrigai- validamente a socie^
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranhai^':

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo pad 
efeito o respectivo mandato. '

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos. 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 1$ 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelha^

ARTIGO 7.° I

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpK 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelomeno>. 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevafa. 

malidades especiais de comunicação. Se qualquei' dossóch 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá sa 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propci- 
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários ea 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordai em. "Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo j 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o dir eito de amortizar a quota dc 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. •

ARTIGO 12.° í
Para todas as questões emergentes do presente contrato. I 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da I 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro, i

ARTIGO 13.® !
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados ! 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 I 
dc Março imediato.

artigo 14.’
No omisso regularão as deliberações sociaic « j- 

ções da Lei n.° 1/&4, de 13 de Fevereirn j S’ * dlsPosl‘ 
aplicável. ’ e demais legislação

(16-309LL15)
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Angotranscontreirns, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 7 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Caitório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Carlos Albeito Contreiras Gouveia, casado 

com Mariana L. M. S. Contreiras Gouveia, sob regime de 
separação de bens, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da 
Samba, Bain o Mon o Bento, Avenida 21 de Janeiro, n.° 5;

Segundo: — Cesário Feireira Taborda Guedes, sol­

teiro, maior, natural do Sambizanga, Piovíncia de Luanda, 

onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Casa n 0 125, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 29 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANGOTRANSCONTREIRAS, LIMITADA

ARTIGO 1.®
Asociedade adopta a denominaçãode«Angotranscontreiras, 

Limitada», tem a sua sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baino 

Lukembo, Rua n.° 91, Casa n.° 91, podendo abrir filiais, agên­
cias, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 

parte do território nacional c no estrangeiro que mais convenha 
aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por delibera­
ção da Assembleia Geral.

ARTIGO 2°
A duração da sociedade épor tempo indetenninado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de infonnática, gestão de projectos, 
prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuá- 

ria, captura e venda de pescados, avicultura, serviços de 
panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, cultura, 

exploração dc recursos minerais, exploração florestal, pres­
tação de seiviços de segurança privada, exploração de 
bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de 

frio, auto electrónico e electromecânico industria, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e pennitido por lei.

2, A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipai* no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 
integraImente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Carlos Albeito Contreiras Gouveia e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), peiten­

cente ao sócio Cesário Feireira Taborda Guedes.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados 

cm Assembleia Geral. Fica desde já nomeado gerente Carlos 

Albeito Contreiras Gouveia, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente, para obrigai* validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes:

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.
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ARTIGOS.0

Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios saão liquidatár ios e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender; será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 140

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 

aplicável
(16-3092-L15)

IFG — Gtstão de Participações Sociais, LimitadaCertifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2016, lavrada com início a folhas 18, do livro de notas para escri­turas diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado an Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — João Nuno Cruz de Vasconcelos, solteiro, maior, natural de Braga, Portugal, mas de nacionalidade angolana, residente an Luanda, Bairro Talatona, Rua Cabo Ledo, Condomínio, Rivia'a, Casa n ° 9;
Segundo: — João Alexandre Cruz de Vasconcelos, solteiro, maior, natural de Braga, Portugal, mas de naciona­lidade angolana, residente emLuanda, Baino Talatona, Rua Cabo Ledo, Condomínio, Riviera, Casa n° 7;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos tennos constantes do documaito em anexo.Está confonne.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 4 de Março de 2016, — O ajudante, ilegível.

DIÁRIO DAREPÚB^;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IFG — GESTÃO DE PARTICIPAÇÕES 

SOCIAIS, LIMITADA ■

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «IFG 4 

Gestão de Participações Sociais,Limitada», com sedesocif 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito •; 
Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua Francisco Sotto 
Maior, Casa n.° 79, podendo transferi-la livremente pan 
qualquer outro local do teiritório nacional, bem como abii 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indeterminado,contando-seo 

início da sua actividade, para lodos os efeitos legais, a parti 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° |

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, gestão de participações sociais, consultoria, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comercio oo 

indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor í 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), peiten- i 

cente ao sócio João Alexandre Cruz de Vasconcelos e outra 
quota no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas),; 

pertencente ao sócio João Nuno Cruz de Vasconcelos

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito ; 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quis a- fazer uso.

ARTIGO 6 o
1. À gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e foia dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio João Nuno Cruz de Vasconcelos, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caição, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar entre si ou mesmo em pes­
soa estranha asociedade, parte dos seus poderes degerência. 

confaindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

c contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita coin tempo suficiente para que possa com- 
parecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fruídos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3139-L02)

Justiçai* (SU), Limitada

Báibara Celeste Fenárn Gamboa, Conservadora de 3? Classe 

da Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 87, do livro-diário de 4 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Justino João de Carvalho, solteiro, maior, 

natiual do Cazenga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município do Cazaiga, Baiiro Hoji-ya-Henda, Rua 

Ngola Kiluange, Casa n.° 44, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Justiçar (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 1.085/16, que sc vai reger pelo disposto 
no documento an anexo.

Está confonne.

Consavatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, an Luanda, aos 4 dc Março de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JUSTIÇAR (SU), LIMITADA

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a daiominação de «Justiçar (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Baino do Cazaiga, Rua Ngola 

Kiluange, Casa n.° 44, podendo transfai-la livremente para 

qualqua' outio local do taTitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro c fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetaminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

saviços, comércio geral a grosso e a retalho, saviços de sa- 

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagan, 

rent-a-car, compra e vaida de vi atuías, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de mata ial e peças separadas de tianspoite, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, saviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, saigrafia, impressões, saviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, represaitações comerciais 

c industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto c recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bais 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outi o ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja pamiúdo por 

lei.
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ARTIGO 4.°
(CapitaD Nenkranba & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de rõl 
lavrada com início à folhas 12 do livro de notas para"^ 
turas diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché^ ' 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pire^ 
Costa. Licenciado em Direito, foi constituída entre; '■ 

primeiro: — João Marcelino Nenkamba, solteiro,' 
natural do Soyo, Província do Zaire, onde reside habitai 
mente, no Município do Soyo, Baino TGFA, casa s/n”; , 

5egiindo: — António Marcelino Nenkamba, sokém,’.. 
maior natural do Soyo, Província do Zaire, onderesidehabi' 
malmente no Município do Soyo, Baino TGFA, casas/u*,.;

Rrceiro- — Sílvia Teresa Nenkamba, solteira, maia,, 
natural do Soyo, Província do Zaire, onde reside habitai Líe. m WW” do Sw°' B””T° 

‘TX Um* “ "5““

ta“ÍS“S úXo d. W.- 

Luanda, aos 4 de Mai ço de -01 •

• . -,i é de Kz- 100.000,00 (cem mil kwan-

ARTIGO 5.p 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomeai' pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) 

As decisões do sócio-único de natureza ir 
ções da Assembleia Geral deverão ser regista dai 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8°
(Diísohição)

Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 

^«“"‘queatodosrepresente.enquantoaquotase 
mantiver tndivisa. " o quota se

'gual às delibera-

ISem acta por

^^Çãoda

emí Ssociais 
m31deDezemh ’ 

«fe MarC0- nbr° de
Ço "nediato

n No°n’<ssoI( 

0S,ÇÕes «a Lei 

d 8P0si^ da 

e,3d--rc.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

\ soáedaóe far-se-á nos tennos daLSC.

ARTIGO 10°
(Balanços)

serão os civis e os bal

», cada ano, deve'

ARTIGO A Vo
(Ouússo) 

re&úarao as deliberações sociais, as dis- 
i n.° 19/11, de 11 de 3unho e ainda as 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

o.

(16-1140-LO^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NENKAMBA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°Asociedade adopta a denominação social de «Nenkamba 
& Filhos, Limitada», com sede social na Província do Zaiie, 
Município do Soyo, Bairro Marinha, Rua 80, Casa n. 60. 
podendo transferi-la livrem ente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên 
cias ou outras fonna s de representação dentro e fora do Pa1- :

ARTIGO 2.° o íA sua duração épor tempo indetenninado, contando s 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a P31 , 
da data da celebração da presente escritura.

artigo 3.° ~ civj| |A sociedade tem coino objecto social a construÇ9 : 
e obias públicas, prestação de seiviços, exploração 
^Ços infantários, actividades pré-escolar, coinércio - I 
a ©osso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, m í 

Ca’ hotelaria e turismo, seiviços de infonnática e , 
^Bcações, publicidade, consultoria, exploração 01 ç , 
J^cialização de telefones e seus acessórios, j
cai 1 llTl0’ caini°nagem, agente despachante e tians g , 
on °íaSein’ ^^-a-car, compra e venda de viatur^. c
DecaSa(aS e Seus acessórios, concessionária de .g0, 
tas Se,)aiadas de tiansporte, fabricação de bl°c0S -cOf 
gastá^ileiCÍalÍ2ação de medicamentos, material clí .cOs, 
serviços edhosp‘talar’ produtos químicos e fai«wc 

fiação d Sailde’ eomei'cialização de perfum , . e
e ocuinentos, venda de material de es 

^corações, serigrafia, impressões, explOl^^en6’ j 
Cabeleii*eiro, boutique, agenciamento

esc°lar, (- 
íen,ifosde
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relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, restau­
ração, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquei outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, duas no valor nominal de Kz: 45.000,00 
(quarenta e cinco mil kwanzas) cada urna, pertencentes aos 

sócios João Marcelino Nenkamba e António Marcelino 
Nenkamba, e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas), pertencente à sócia Sílvia Teresa Nenkamba, 

respectivamente.

ARTIGO 5 °

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei* uso.

ARTIGO 6.®

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios João Marcelino Nenkamba e 

António Marcelino Nenkamba, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 

de um dos geientes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gei entes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gei entes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algtun deles o pretendei* será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca da Província do Huambo com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3141-L02)

Pecsuis, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 56, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 322-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Sofia Pinheiro Faceira Faria, casada com 

Cláudio Stélio dos Santos Faria, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, 
Baino Benfica, Condomínio Ville Vennont, Casa n.° 68, 
Zona 3;

Seguido: — Nelson Víctor Pio dos Santos Gourgel, 

solteiro, maia*, natiual da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distinto Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Urbanização Nova Vida, Rua 50, Edifício n.° 40, rés- 

-do-chão, Apartamento n.° 3, que outorga neste acto como 

mandatário da sociedade <gÁGUAS DO ATLÂNTICO — 
Sociedades de Bebidas, Limitada», can sede social na
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Província dc Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, Pi édio 

n.° 170-B, l.° andar, Apartamento n.° 14, titular do Número 

de Identificação Fiscal n° 5417307714;

Terceiro: —Plácido dos Prazeres Freitas Vaz Contreiras, 

casado comNeusaPatriciaMatamba Chaves Vaz Contreiras, 

sob oregime de comunhão de adquiridos, natiu al do Rangel, 

Província deLuanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Rangel, Baino Nelito Soares, Rua Alda Lara, 

Casa n.0 21;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.

Luanda, aos 4 deMarçode 2016. — O auxiliar, ilegível.

PACTO SOCIAL 
PECSU1S, LIMITADA

ARTIGO 1.’
A sociedade adopta a denominação de «Pecsuis, 

Limitada», com sede no Kwanza-Sul, Kibala, junto à 

Fazenda Kambondo, podendo abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou qualquei- outra representação no território nacional 

ou estrangeiro.

ARTIGO 1o

O seu objecto social consiste na suinicultura, agro-pccuá- 

ria, agro-indústria, comércio, investimentos, prestação de 

serviços, distribuição, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo da agro-indústria, 

indústria, comércio, agricultura, seiviços ou outro em que os 

sócios acordem e que seja pennitido por lei.

ARTIGO 3.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais, a partir da data da pre­

sente escritura.

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, divido e representado 

por três quotas, sendo a primeira quota no valor nominal de 

Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente à 

sócia Sofia Pinheiro Faceira Faria, a segunda quota no valor 

nominal de Kz: 27.000,00 (vinte e sete mil kwanzas), per­
tence à sócia «ÁGUAS DO ATLANTICO — Sociedade de 

Bebidas, Limitada», e a terceira no valor nominal de 

Kz: 22.000,00 (vinte e dois mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Plácido dos Prazeres Freitas Vaz Contreiras.

ARTIGOS.0

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas w 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da 

dade, a qual é sempre reservado o direito de prefafy 

deferido aos sócios se a sociedade dela não quiserfazer^ 

ARTIGO 7.° |

A gerência da administração da sociedade em todosn 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa epa& 

vamente serão exercidos pelos sócios Sofia Pinheiro 

Faria e Plácido dos Prazeres Freitas Vaz Contreiras,q» 

desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa de 

sendo necessário as suas assinaturas para obrigar valfe 

mente a sociedade.
i

1. Os gerentes poderão delegar a outro sócio ou empa 

soas estranha à sociedade, parte dos seus poderes degerèncQ 

conferindo para o efeito o respectivo mandato, emnomeà 

sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedade emacte 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como ta 

de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8o
As Assembleias Gerais serão convocadas por meio L 

cartas, faxes ou por corneio electrónico, dirigidas aos sócios 

com pelo menos 30 dias de antecedência.

ARTIGO 9.° ■
As deliberações sociais são aprovadas por votos que 

representem a maioria simples das quotas da sociedade, 

estando a gestão obrigada ao cumprimento esti ito das refe­

ridas deliberações.

ARTIGO 10.’
Os lucros líquidos depois de deduzidos a percentagem; 

legal para o fundo de reserva e quaisquer outras percenta* • 
gens para fundos ou destinos especiais da sociedade, criados , 

em Assembleia Geral seião divididos pelos sócios na pro- i 

porção das suas quotas, bem como as perdas sc as houver, i

ARTIGO 11° |

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição ! 

de qualquei* dos sócios, continuando com os sobrevivos ; 

ou capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio 

falecido ou interdito devendo estes nomear um que a todos 

represente enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios nos demais 

casos legais, todos serão liquidatários c a liquidação c parti­
lha procederão como então acordarem. Na falta de acordo e 

se algum deles o pretender, o activo social será licitado em 
globo, com a obrigação do pagamento do passivo e adjudi­

cado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igualdade dc 
condições.

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer ã sociedade os suprimentos de 
que ela necessitai-, mediante condíçoes, que estipularem em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções legais em vigor e demais legislação aplicável.

(16-3142-L02)



UI SÉRIE — N.° 48 — DE 14 DE MARÇO DE 2016 4041

SALLK — Scrviçc And Logistics, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Paulo Jorge de 
Oliveira, solteiro, maior, natural do Lubango, Província da 

Huila, ondereside habitualmente, no Município doLubango, 
Baino Comercial, Rua Pinheiro Chagas, Casa n.° 179, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de Kontiki Feneira da Silva, solteiro, maior, 
natiual do Lubango, Província da Huila, onde reside habi­
tualmente, no Município do Lubango, Bairro Comercial, 

casa sem níunero;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SALLK — SERVIÇE AND LOGISTICS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «SALLK 
— Serviçe And Logistics, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota,Rua Cirilo da Conceição, Casa n.° 8, podendo 
transferi-la livrem ente para qualquer outio local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

artigo 2 o
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação dc 

seiviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, infantário, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­

tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, infonnática, telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, ti anspoite de passageiros, 
tianspoite de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 

venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
de material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

dc material dc construção, comercialização dc lubrificantes, 
comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, artigos de touca dor e higiene, agência 
de viagens, fannácia, centro médico, clínica geral, explora­

ção dc parques de diversão, exploração mineira, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente, aos sócios 
Paulo Joige de Oliveira e Kontiki Feneira da Silva, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quitas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe aos sócios, Paulo Jorge de Oliveira 
e Kontiki Ferreira da Silva, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando as duas assina­
turas para obrigai' validamente a sociedade.

1. Os gei entes poderão delegai' num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gei entes obrigar a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços saão dados an 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3152-L02)

Ide soluções, Limitada

Certifico que, por escritura dc 3 dc Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 76 do livro de notas para escri­

turas diversas n0 451, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro. — Soljenitsin Alexandre Fonseca Prysko, 

casado com Lídia Magda César Cabral Piysko, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habituaImaite, no Município de 

Belas, Centralidade do Kilamba, Prédio R9, 3.° andar, 

Apartamento 31;

Segundo: — Miguel José Salvador André, casado com 

Ana Andreza Domingos Zangui André, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 

de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de 

Belas, CenU alidade do Kilamba, Prédio Hl5, 3.° andai, 

Apartamento 32;

Uma sociedade comacial por quotas limitada, que se 

regerá nos tennos constantes do documento em anexo.

Esta confonne.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, 3 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO D A SOCIEDADE \ 
IDESOLUÇÕES. LIMITADA ?

ARTIGO l.° I

A sociedade adopta a denominação de «IdesoluçòeL 

Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,Baino. 

dos Coqueiros, Rua Frederick Engels, Casa n.° 2, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro efora do País.

ARTIGO 2.Q
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir' 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a I 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, indústria, serralho- i 
ria, caixilharia de alumínios, agricultura e pecuária, pesca, j 
hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, publici- l 

dade, construção civil e obras públicas, exploração minein | 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, : 
transportes, camionagem, agente despachante e transitórios, - 
cabotagem, reiil-arcar, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veicula 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comacializa- ! 

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombasde i 

combustíveis c estação dc serviço, comercialização demedi- ; 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos | 
químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificaçãode ! 

documentos, venda de material de escritório e escolar; decora- ; 
ções, serigrafia, panificação e pastelaria, geladaria, boutique, 1 
representações, impressão, salão de cabeleireiro, agência de | 

viagens, gestão, promoção e mediação imobiliár ia, relações , 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, prestação de serviços nas áreas de condução, 
educação e ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
desinfestação, descatização, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústr ia cm que os sócios 
acordem e seja permitido por- lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado eni dinheiro, dividido e represen­
tado duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Soljenitsin Alexandre Fonseca Prysko e Miguel José 

Salvador André, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
inente, incumbem aos sócios Soíjenitsin Alexandre Fonseca 
Piysko e Miguel José Salvador André, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigai* validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 
8 (oito) dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva 
fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei*.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

artigo n.®
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contmto, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outio.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3153-L02)

Number Six, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 68 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 322-A do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Niurca de Fátima da Rocha Santos, solteira, maior, natu­
ral do Libolo, Província do Cuanza-Sul, residente em Luanda, 
no Município dc Viana, Rua Comandante Valódia, Casa n.° 5, 
que outoiga neste acto como mandatária de Manuel Paulo da 
Cunha, solteiro, maior, natural de Camacupa, Província 
do Bié, residente em Luanda, Distinto Urbano da Maianga, 
Baino Alvalade, Rua Marien Ngouabi, Casa n° 6-A, e de 
Adilson Mangueira Nelumba, solteiro, maior, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, onde reside, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.° 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NUMBER SIX, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Number 

Six, Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Belas, Bain o Benfica, Rua do Lai* do Patriota, 
Edifício Manica, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, incluindo educação e ensino, fonnação profissional, 
seiviços infantários, comércio geral a grosso e a retalho, 
hotelaria e turismo, restauração, sen*alharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária; indústria, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car y compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda c reparação dc veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
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cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais c desportivas, manutenção dc espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicai-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido 
por lei.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e n« 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários () 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falo 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento dopas- 
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm 
igualdade de condições.

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 99.000,00 (noventa e nove mil kwanzas), 

peitencente ao sócio Manuel Paulo da Cunlia, e outra quota 

de valor nominal Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Adilson Mangueira Nelumba, respectivamente.

ARTIGO 5.®
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade; à qual é sempre reservado o direito 

dc preferencia, deferido aos sócios sc a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Adilson Mangueira Nelumba, que 

fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.0

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penliora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-3199-A-L02)

í

Jorge Paulino Soares

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido publicada incorrectamente o nome do! 

comerciante no Diário da República n.° 15/16, III Séiie, ( 

de 22 de Janeiro, procede-se à respectiva correcção.

Onde se lê: |

«Jorge Paulino Suares».

Deve ler-se:
«Jorge Paulino Soares».

(16-0642-L01)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃOOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os sobrevivos e herdeiros ou rqiresentantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

João Luís Barata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação 0003.150311;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual João Luís Barata, 

com o NIF 2201000905, registada sob o 
n.° 2015.14;

d) Que ocupa as folhas nibricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Consavatória.
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Matrícula —Averbamentos —Anotações
João Luís Barata;
Identificação Fiscal: 2201000905;
AP. 3/2015-03-11 Matrícula
Inicio de actividade do comerciante em nome individual 

João Luís Barata, solteiro, maior.
Data: 29 de Abril de 2014.
Ramo de actividade: Comá cio a retalho de produtos far­

macêuticos e cosméticos.
Sede: Zaire, Município do Nzeto, Bain o Kibonga.
Por scr verdade sc passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 18 deMarço de 

2015. — O Conservador-Adjunto, Álvaro Lusimana José.

(16-3033-L02)

Certifico que, sob o n.° 5.810/16, sc acha matriculado o 
comerciante em nome individual Luciano Domingos Dulo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Calemba, Rua 
Ngola Mbandi, Casa n.° 645, que usa a finna «LUCIANO 
DOMINGOS DULO — Comácio a Grosso e a Retalho e 
Prestação de Seiviços», exerce a actividade de comácio a 
grosso e a retalho de produtos novos e prestação de seiviços, 
tem escritório e estabelecnncnto denominado «Luciano>s 
Café» situados em Luanda, Município de Viana, Bairro Vila 
Nova, Rua da Polícia da Vila Nova, casa sem número.

Por sei' verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 2 de Março 
de 2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(16-303 5-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

E. A . P .G. — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 126, do livro-diário de 2 de Março do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, sob o n.° 5.818/16, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Eduardo Amadeu Pita 
Grós, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino Marçal, 
Casa n.° 80001, Zona 14, que usa a firma «E. A . P .G. — 
Prestação de Seiviços», exerce a actividade de prestação 
de seiviços, tem escritório e estabelecimento denominados 
«Grós Electro Mecânica», situados em Luanda, Município 
de Viana, Baino Zango IV, Rua L2, Casa n.° 66 E

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 
da 2a Secção do Guiché Único da Empresa, 2 de Março 
de 2016. —A conservadora de 3? classe, ilegível

(16-3034-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

NELSON FREI ANTÓNIO — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 124, do livro-diário de 2 de Março do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5.817/16, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Nelson Frei António, casado 
com Domingas Gonçalves Gunga António, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
do Cazenga, Baiiro Hoji-ya-Henda. Casa SP-52 A. Zona 17, 
que usa a finna «NELSON FREI ANTÓNIO — Prestação 
de Seiviços», exerce a actividade dc prestação de saviços, 
tem escritório e estabelecimento denominados «Nguma — 
Comeicial», situados em Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro Malueca, Rua Augusto Ngangula, casa sem número.

Por sei' verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2? Secção do Guiché Único da Empresa, aos 2 de Março 
de 2016. —A conservadora de 3/ classe, ilegível.

(16-3036-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

LUCIANO DOMINGOS DULO — Comércio a Grosso 
e a Retalho e Prestação de Serviços

Báibara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do RegistoComeicial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 72 do livro-diário de 2 deMarço do conente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JOSÉ SANTOS CASSULE — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comeicial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 76 do livro-diãrio de 2 de Março do corrente 

ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 5.812/16, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual José Santos Cassule, casado 

com Domingas Vicente Cassule sob o regime de comunhão 

de adquiridos, residente em Luanda, Município de Luanda, 

Baino Ngola Kiluanje, Rua 1, Petrangol 3, Zona 16, que 

usa a fimia «JOSÉ SANTOS CASSULE — Prestação de 

Serviços», exerce a actividade de comércio a retalho de pro­

dutos, tem escritório e estabelecimento denominado «Gilson 

— Comerciab), situados em Luanda, Município de Luanda, 

no Distrito Urbano do Sambizanga, Baino Petrangol, Rua 

Principal dos Kwanzas, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 

da 2? Secção do Guiché Único da Empresa, aos 2 de Março 

de 2016. — A conservadora-adjunta, ilegível

(16-3037-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

CARLAREGINA RODRIGUES — Prestação 
de Serviços

———————DIÁRIQ DAREpÚ311(?[

Conservatória do Registo Comercial da2.>secçio 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

GERMANO VICENTE FERREIRA — Comércio \ 
a Grosso e a Retalho e Prestação de Seiviços í

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora-Adjintf 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secçfo 
do Guiché Único da Empresa. <

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apiç. 
sentada sob o n.° 99 do livro-diário de 2 de Março do correnk 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Ceitifíco que, sob o n.° 5.815/16, se acha matricu­
lado o comerciante em nome individual Gennano Vicenk 
Feneira, casado com Inês Francisco Manuel Feneira, sobe , 
regime de comunhão de adquiridos, residente eni Luanda, 
Município de Viana, Bairro Viana, Casa n.° 199, que usai 
finna «GERMANO VICENTE FERREIRA — Comércio a 
Grosso e a Retalho c Prestação dc Seiviços», exerce a acti­
vidade de comércio a grosso e a retalho de produtos novos 
e prestação de seiviços, tem escritório e estabelecimento 
denominados «G.V.F.», situados cm Luanda, Município dc 
Viana, Baiiro Boa Fé, Rua da Polícia, Casa n0199.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista c consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 

da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 2 de Março de 

2016 —A conservadora dc 3.a classe, ilegível.
(16-3039-L02)

Báibara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n° 88 do livro-diário de 2 de Março do con ente ano, à qual fica arquivada nesta Consavatória.Certifico que, sob o a° 5.807/16, se acha matriculada a comerciante em nome individual, Carla Regina Rodrigues, solteira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino do Maculusso, Rua Nicolau C. Branco n.0 23, l.° D, que usa a finna «CARLA REGINA RODRIGUES — Prestação de Seiviços», exerce a actividade de prestação de serviços, tem escritório e estabele­cimento denominado «CARLA GI —Prestação de Seiviços», situados em Luanda, Município da Ingombota, Bairro Maculusso, naTravessaNicolau Castelo Branco n.° 23, l.° D.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.‘ Secção do Guiché Único da Empresa, 2 de Março dc 2016. — A conservadora dc 3.’ classe, í/egíre/.(16-3038-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

L. E. N. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunto 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.1 Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 86, do livro-diário de 2 de Março do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Ceitifíco que, sob o n.° 5.813/16, se acha matriculadoo 

comerciante an nome individual Laurinda Eugénia Nestor. 
solteira, maior, residente em Luanda, Município deLuanda. 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Kassequel, Rua 55, 

Casa n.0 45, Zona 9, que usa a finna «L. E. N. — Comercio 
a Retalho», exerce a actividade de prestação de serviço, 
tem escritório e estabelecimento denominados «L.E.N 
Comercial», situados em Luanda, Município de Belas, 
Baino do Camama I, Rua Direita do Camama I, Casa n.° 20.

Por sei- verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 
eCÇã° d° Guiché Unico da Empresa, 2 de Março 

de 2016. — Aconservadora de 3.‘ classe, ilegível.(16-3O4O-L02)
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Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Adélio Carlos Machado Alves Miguel

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservador a-Adjunta, da Conservatória do 

Registo Comeicial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob on.° 8, do livro-diário de 16 de Dezembro do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 818, a folhas 423, do livro B-l, se 

acha matriculado o comerciante em nome individual Adélio 

Carlos Machado Alves Miguel, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Rua Revolução de Outubro, n.° 79,6.a, Apaifamento 4, 

Baino Maianga, que usa a finna o seu nome, exerce a acti­

vidade de restaurante n.e, tem escritório e estabelecimento 

denominados «A. C. M. A. M — Restauração», situados em 

Luanda, Município de Viana, Baiiro Capalanca, próximo a 

empresa de segurança, casa sem níunero.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, SLAC 

— Zango, 16 de Dezembro de 2015. —A conservadora de 

3? classe, ilegível. (16-3050-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

José Francisco Domingos

Ana Antónia Agostinho Seb astião Van-Dúnem, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta, da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 29 de Janeiro do 

conente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, sob o n.° 835, a folhas 431, verso, do livro 

B-l, sc acha matriculado o comerciante cm nome indivi­

dual José Francisco Domingos, solteiro, maior, residente em 

Luanda, no Bain o Viana, Mmiicípio de Viana, Casa n.° 729, 

que usa a finna o seu nome, exerce a actividade de comércio 

a retalho de bebidas, tem escritório e estabelecimento deno­

minados «José Francisco Domingos», Baino Caop B, Casa 

n.° 503, frente a SGO, Município de Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comeicial de Luanda, do 

SIAC — Zango aos 29 de Janeiro de 2016. — A conserva­

dora-adjunta, ilegível. (16-3051 -LOS)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Júlia Márcia de Carvalho Neto

Ana Antónia Agostinho S ebastião Van-Dúnem, Lic enciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 18 de Fevereiro do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 838, a folhas 433, do livro B-l, 

se acha matriculada a comerciante em nome individual Júlia 
Márcia de Carvalho Neto, casada, residente no Município 
do Rangel, BairroNelito Soares, Rua Fernando Pessoa, que 

usa a finna o seu nome, exerce a actividade de outras acti­
vidades de serviços prestados, principalmente as empresas 
n.e, comércio a retalho de produtos alimentares n.e tem 

escritório e estabelecimento denominados «J. M. C. N. A.

— Comércio Geral e Prestação de Seiviços», situados no 
Distrito Urbano da Maianga, Rua Marien Ngouabi, n0 72.

Por sei- verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC
— Zango. 18 de Fevereiro de 2016. —A conservadora
de 3 a classe, ilegível. (16-3052-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SLAC — Zango

CERTIDÃO

Amílcar de Jesus da Costa

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licen­

ciada em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória 

do Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 11 de Novembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob on.° 791, a folhas 409, verso, do livro 

B-l, se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Amílcar de Jesus da Costa, solteiro, maior, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Calemba, 
Rua Ngola Kiluange, Casa n° 14-Ã que usa a finna o seu 
nome, exerce a actividade de outras actividades de serviços 

prestados não especificados, pensões sem restaurante tem 

escritório e estabelecimento denominado «A.D.J.D.C. — 
Prestação de Seiviços - Hotelaria e Similares», situado em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua Ngola Mbandi, 

Casa n.° 14-Ã Baiiro Calemba.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. SIAC

— Zango, aos 9 de Novembro de 2015. —A conservadora

de 3? classe, ilegível. (16-3054-L08)
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CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Z^

CERTIDÃO

Antónia José Francisco Escórcio

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnan, Licen­

ciada em Direito, Conservadora 3? Classe, da Conservatória 

do Registo Comercial do SIAC Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 18 de Fever eiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o m° 842, a folhas 435, do livr o B-l, se 

acha matriculada a comerciante em nome individual Antónia 

José Francisco Escórcio, casada, residente no Município de 

Viana, Baino Zango, Casa n01117, que usa a finna o seu 

nome, exerce a actividade de comércio de produtos alimen­

tares não especificados, tem escritório c estabelecimento 

denominado «AJFE. — Comercial», situado no Município 

de Viana, Baino Km 14, Rua 2.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

dc revista c consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

— Zango, aos 23 de Fevereiro de 2016. —A conservadora 

de 3.â classe, ilegível. (16-3056-L08)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Lourenço de Pina

Ana Antónia Agostinho Seb astião Ván-Dúncm, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 29 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n° 844, a folhas 436, do livro B-l, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Lourenço de Pina, casado, residente no Município de Viana, 

Bairro Vila Sede, Rua de Moçambique, n.0 167, que usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade comércio por grosso 

não especificado, tem escritório e estabelecimento denomi­

nado «Lourenço de Pina - Comercial», situado no Município 
de Viana, no domicílio do comerciante.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

Zango, aos 29 de Fevereiro de 2016. —A conservadora de 
3? classe, ilegível. (16-3058-L08)

Cecília Damião Pinheiro

Ana Antónia Agostinho S ebastião Van-Dúnan, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3/ Classe da Consavatória do 

Registo Comercial do SIAC/Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 18 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.

Ceitifíco que, sob o n° 843, a folhas 435, va so, do liwoB-1,se 

acha matriculada a comerciante em nome individual Cecílii 

Damião Pinheiro, solteira, maior, residente noMunicípiode 

Viana, Baino Capalanca, Casa n.° 22, Zona 18, que usai 

firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a retalho 

dc outros aitigos para lar não especificado, tem escritório i 

e estabelecimento denominado «C.D.P — Prestação de i 

Serviços», situadono Município de Viana, Bairro Capalanca, 

Casa n.° 22, Rua da Polícia.
Por scr verdade sc passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC. 

— Zango, aos 23 de Fevereiro de 2016. —A consavadon ' 

de 3.’ classe, ilegível. (16-3059-L08)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda j

CERTIDÃO
i

Rondinho António Bento j

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda. !

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- | 
sentada sob o n.° 34 do livro-diário de 13 de Junho do j 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.345, a folhas 190, do Livro 
B-9, se acha matriculado o comerciante em nome indivi­

dual, Rondinho António Bento, solteiro, maior, residente eni 
Viana, Caop n.° 7, que usa firma o seu nome, exerce a acti­

vidade de comércio a retalho, revenda de gás butano, tem 

o seu escritório e estabelecimento denominado «Agência 

Rondinha», situado em Caop, Viana, n.° 7, nesta Cidade de 
Luanda.

Por sa- verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 21 de Junho de 2005. — O consei4d«, 

,IesireL (16-3057-L08)
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